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"Ultimamente não passa um dia sem que o governo FH tome alguma iniciativa que vitime o povo brasileiro. A mais recente "realização" do governo foi empurrar goela abaixo da nação um projeto de reforma da Previdência que vai esticar o tempo de trabalho dos brasileiros mais pobres, justamente aqueles que começam a trabalhar mais cedo.

Para dourar a pílula da idade mínima de 65 anos, os tecnocratas do Planalto inventaram um tal de "fator previdenciário" (...) Na prática, esse projeto implica que não basta mais ao brasileiro contribuir 35 anos para receber a aposentadoria integral, agora ele tem de contribuir por cerca de quatro a seis anos a mais".

...

"Já deveria estar claro para o governo que não é com projetos inconstitucionais, como aquele que pretendia cobrar a contribuição dos inativos, rejeitados por unanimidade no STF, ou com o simples alongamento do prazo de contribuição dos trabalhadores, que se vai resolver o problema da Previdência no Brasil".

Texto escrito por Luís Inácio Lula da Silva no jornal Zero Hora de 10 de maio de 1999, sob o título "A imprevidência do governo":

Fonte: Jornal Zero Hora (RS), 21/04/2003, página 6.
O melhor dos mundos 

O primeiro trimestre do ano, e do governo Lula, foi promissor para os bancos. O Banespa teve lucro líquido de R$ 830 milhões. O Itaú de R$ 714 milhões. E o terceiro colocado no ranking, de R$ 507 milhões. Juntos, lucraram algo em torno de US$ 680 milhões, ao câmbio da moda. Somados os outros bancos menores e as demais instituições financeiras, a cifra deve passar dos US$ 2 bilhões (DOIS BILHÕES DE DÓLARES – GRIFEI). Limpos. Sem produzir nada. Nem um parafuso ou uma mariola sequer.”...

(Fragmento da coluna de Mauro Braga da Tribuna de 09/05/2003)

1) A quem se destina este texto?

Em primeiríssimo lugar, a você, trabalhador da iniciativa privada, que será novamente vítima do mesmo golpe já aplicado no passado! O governo te acena com um novo teto de aposentadoria de R$ 2.400,00. Nada mais demagógico! A conseqüência imediata é que você, que contribui mensalmente para o INSS com R$ 205,62, passará a contribuir com R$ 264,00 ou R$ 700,56 a mais por ano. Entretanto, quando você se aposentar, não há garantias de que você receberá 10 salários mínimos mensalmente. O seu benefício de aposentadoria será corrigido, segundo a Constituição, por critérios, definidos em lei, que preservem, em caráter permanente, o seu valor real. Ou seja, o seu benefício será corrigido como o governo bem entender. Converse com um aposentado: vários deles contribuíram a vida inteira sobre 10 salários mínimos e até sobre 20 salários mínimos e hoje não recebem mais do que 7,8 salários mínimos. Isto ocorre porque a correção do benefício da aposentadoria não é vinculada à correção do salário mínimo. Só para se ter uma idéia do que isto significa, em 1994, 32% dos aposentados do INSS recebiam 1 salário mínimo. Hoje, já são 66% os aposentados que recebem 1 salário mínimo. Continuando neste ritmo de correções aviltantes, em pouco tempo, 100% dos atuais aposentados do INSS receberão 1 salário mínimo apenas. ESSE É O SEU FUTURO! (saiba mais no item 3) O discurso sobre o novo teto, portanto, visa apenas aumentar ainda mais a arrecadação, sem oferecer garantias quanto ao futuro. Além disso, após aprovar a reforma da previdência, o governo enviará ao Congresso a reforma trabalhista e aí será a vez de acabarem com parte de suas férias, com o seu 13º salário, com o seu adicional de 1/3 de férias e com diversas outras conquistas obtidas por você em anos de luta. Você precisa conhecer a verdade. A decisão de prosseguir ou não neste texto é exclusivamente sua!

A você, servidor público, que mais uma vez é colocado perante a sociedade como sendo a causa ou o causador dos grandes problemas nacionais. Saiba que, assim como os trabalhadores da iniciativa privada, se aprovado o projeto de reforma da previdência enviado ao Congresso Nacional, você também estará recebendo, após uns poucos anos como aposentado, apenas 1 salário mínimo. Isto porque o seu benefício também será corrigido por “critérios estabelecidos em lei”. A quebra da paridade atinge a todos igualmente.  

A você, cidadão brasileiro, que tem o direito de conhecer a verdade, que necessita e que tem o direito de dispor de um serviço público de qualidade, fortalecido e eficiente, e que já é duramente penalizado por um sistema tributário profundamente regressivo, cumulativo e injusto. 


Aos parlamentares, para que possam decidir, com imparcialidade e idoneidade, se vão ou não compactuar com esta reforma, que nada mais é do que a privatização da previdência pública, por exigência do poder econômico internacional, e que acelerará o desmonte do Estado Brasileiro.

Destina-se, por fim, àqueles que se preocupam com o Estado, que vêem no serviço público a sua materialização e que entendem que, o paradigma da minimização do Estado, tão decantado ao longo dos últimos anos, só serviu para transferir, para o poder econômico e para o mercado, parcelas consideráveis da riqueza nacional, em detrimento dos interesses da sociedade brasileira. 

.

O modelo de reforma enviado ao Congresso Nacional tem sido testado em diversos países do 3º mundo e tem-se revelado um fracasso absoluto em todos. Os países desenvolvidos não admitem implantar este modelo. Com este projeto de reforma, voltaríamos ao estado de colônia, agora dos Estados Unidos. Explicaremos melhor adiante.

O momento é histórico: o presidente LULA foi conduzido ao Palácio do Planalto pelo desejo de mudança expresso nas urnas por milhões de brasileiros. Uma vez eleito, a cúpula do PT simplesmente rompe com sua ideologia e põe em prática a continuidade da política neoliberal dos governos anteriores, sobretudo na área da economia, setor que mais marcou aquela política de submissão e que mais foi criticado pelo próprio PT. É como se o governo e seus defensores aceitassem, sem qualquer resistência, a incômoda posição de reféns do sistema econômico e do mercado. 

Como muito bem resumiu a senadora Heloisa Helena em recente entrevista à revista Veja, “ou nós estávamos fazendo vigarice política, ludibriando as pessoas quando ocupávamos a tribuna do congresso para dizer estas coisas e também quando pedíamos votos durante a campanha, ou nós temos de nos explicar agora”. 

O que se pretende com este texto é alertar a sociedade e demonstrar que o problema do nosso país não é a previdência, mas sim o pagamento dos juros da dívida, que vai fazendo o sonho dos banqueiros.

O enriquecimento dos banqueiros

O grande fator de empobrecimento coletivo


Assustados com a possibilidade da redução dos juros, (que deveria ser exigência da opinião pública) banqueiros nacionais e multinacionais aparecem na mídia amestrada, pré-paga e acomodada, dizendo: "Existem condições para que os juros caiam 0,5% (meio por cento) na próxima reunião do Copom". Isso é inacreditável. E diante do inevitável, tentam influenciar, mobilizar e manipular a opinião pública.


"Vendem" a idéia de que estão A FAVOR da queda dos juros. Nada mais distante da realidade. Nada mais falso. Nada mais assustador. Nada mais deprimente. Nada mais delinqüente. Nada mais deturpador da vontade do Brasil. Nada mais delituoso. Nenhum crime mais hediondo do que esse praticado contra 170 milhões de brasileiros.


Essa espoliação, esse roubo, essa escravidão do povo brasileiro que paga para os banqueiros, DIRETA ou INDIRETAMENTE, é a grande unanimidade nacional. E ao contrário do que pregava Nelson Rodrigues, essa unanimidade não tem nada de burra.


Essa unanimidade de ENRIQUECER com o trabalho de todo o Brasil, que EMPOBRECE sem poder resistir ou se defender, é a mais inteligente de todas. Além de explorar o povo brasileiro, os banqueiros NACIONAIS e MULTINACIONAIS, conseguiram desmentir uma das maiores figuras da realidade nacional que foi o grande autor de Vestido de Noiva.


Esses banqueiros sem pudor, sem credibilidade, sem maturidade, naturalmente não conhecem Nelson Rodrigues. Só o conheceriam ou reconheceriam se a sua efígie, que palavra, estivesse estampada numa nota de dólar, ou vá lá, até de real.


* * *


Se o juro cair mesmo meio por cento, será o Prêmio Nobel da mistificação. Só não sei quem irá recebê-lo. Com o juro mais elevado do planeta, com esses 26,5% que constroem a felicidade geral dos banqueiros, seria decisão torpe "reduzi-lo" para 26% redondos ou cravados. Que fiquem onde estão, pelo menos não haverá a sensação de que os juros estão caindo.


O governo precisa tomar medidas i-m-p-o-r-t-a-n-t-í-s-s-i- m-a-s. Mas a mais fácil de todas, que não depende de ninguém, e que favoreceria o Brasil inteiro, seria a queda dessas absurdas (e podem colocar todas as palavras hostis que souberem ou existirem nos dicionários) taxas de juros.


Só que a escalada (para cima, claro) foi violentíssima, a queda não pode ser parcelada, envergonhada, tímida, como pretendem fazer algum dia. Essa redução tem que obedecer no mínimo, no mínimo, ao ritmo que lembrei aqui, e que é ainda mais lento do que deveria ser.


Esse ritmo que sugeri, vou repetir para os que não leram ou esqueceram. Nos próximos 6 meses, começando agora, redução de 1,5% ao mês. (1 e meio por cento, assim fica mais fácil de entender). Com isso, no fim de outubro, os juros estariam em 17%, altíssimo, um estupro, uma violência e uma violação.


Se chegassem a 17%, tomem nota:


17 vezes maior do que no Japão.

15 vezes mais alto do que nos EUA.

9 vezes mais duro do que na Europa.

Isso quando chegar aos 17%, que no rumo em que vai não tenho nem coragem de "analisar" quando será.


* * *


O governo Lula precisa colocar os juros em 6% (6 por cento ao ano) para poder começar a trabalhar. Já sei o que vão dizer em primeiro lugar: "Se os juros caírem não poderá haver CAPTAÇÃO de recursos no exterior". Pois essa CAPTAÇÃO é o grande obstáculo para o DESENVOLVIMENTO, é a mola mestra do ENRIQUECIMENTO de banqueiros.


CAPTAM a 5, 6, vá lá, até 7 por cento ao ano, e EMPRESTAM a mais de 100, (juro sobre juro, cartão, cheque especial por aí) com lucros fabulosos.


heliofernandes@tribuna.inf.br
2) Por que o projeto enviado ao Congresso Nacional é tão ruim?

O projeto enviado ao Congresso Nacional abre caminho para uma reforma “estrutural” da previdência, que implica em profundas mudanças no sistema atual. Ele substitui o atual modelo de solidariedade, onde cada geração financia a aposentadoria da geração anterior, pelo modelo de capitalização individual. Na prática, implica em administração por empresas privadas, que visam lucro e que não garantem o valor da aposentadoria do trabalhador.

Nos países desenvolvidos, este modelo é repudiado, mesmo porque, tem fracassado onde quer que seja testado; isto é, os fundos privados quebram e, ou o trabalhador fica a ver navios, ou o governo acaba bancando a conta. Os ditos países de primeiro mundo só admitem, após uma ampla discussão com toda a sociedade, uma reforma “não estrutural” da previdência, que mantém o modelo de solidariedade e implementa mudanças progressivas ao longo de anos.

"O regime de aposentadorias privadas fracassou", diz Lavagna

"O sistema de aposentadorias privadas fracassou." A constatação é do ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, em entrevista ao jornal Clarín, de Buenos Aires, no dia 11 de maio. "Se os contribuintes dos fundos de pensão tivessem investido numa caderneta de poupança teriam hoje mais dinheiro", reconhece Lavagna, anunciando nova "reforma integral do sistema de aposentadorias", mas que parta do reconhecimento de que a reforma previdenciária privatizante e inspirada pelo FMI, realizada por seu país em 1994, fracassou completamente.

A constatação amarga de Lavagna é hoje partilhada pelos cidadãos dos países da América Latina compelidos à realização de reformas em seu sistema de Previdência pelas necessidades da "globalização" e do "mercado". No Chile, um pioneiro que fez sua reforma em 1981, os fundos de pensão movimentam o equivalente a 60% do PIB, mas investem apenas 14% no setor produtivo e ainda desorganizaram a economia, agravando o déficit público. A reforma chilena foi um "modelo" das reformas estruturais pregadas pela "modernidade", com a instituição da capitalização individual e da privatização total ou parcial dos regimes. 

Resistência - Ironicamente, só na periférica América Latina e na Europa Central e do Leste — nos países que deixaram o bloco socialista para integrar a periferia do capitalismo — esses modelos foram integralmente implantados. Já os países desenvolvidos têm optado pelas chamadas reformas "não-estruturais", implementando modificações dentro dos sistemas públicos nacionais, de forma gradual, progressiva e com forte consenso da população em países como a Espanha, Alemanha, Suécia e Itália. Na França, as mudanças pretendidas pelo atual governo—ainda que sem o caráter devastador do que pretende o governo brasileiro com sua PEC 40—têm sido enfrentadas com greves e mobilizações de todos os segmentos do serviço público. 
Na América Latina, desde a reforma da Previdência no Chile, foram implantadas reformas estruturais com a privatização total ou parcial dos subsistemas de Invalidez, Velhice e Sobrevivência (IVS) e, em menor medida, a privatização do atendimento à saúde. Chile, Argentina, Colômbia, México, Uruguai, Bolívia, El Salvador, Peru, Costa Rica, Nicarágua e República Dominicana já enfrentam os problemas resultantes desta privatização que se concentrou sobretudo nos anos 90.
Inviável- Estudo do governo chileno, publicado em 1998, que discute o paradigma e os mitos dos fundos de pensão chilenos, conclui que a "solução" adotada no Chile, ao invés de superar os riscos e problemas do envelhecimento populacional, significou a individualização do problema, transformando-o em um ônus severo à sociedade. Isso porque grande parte dos afiliados aos fundos de pensão chilenos não consegue obter nenhum benefício ou apenas benefícios irrisórios. 
O mesmo estudo destaca o deslocamento do equilíbrio do poder no sistema previdenciário para os conglomerados financeiros, os quais seriam o destino de uma volumosa poupança compulsória. Enquanto o Estado permanece como devedor de última instância, administrando duas redes de proteção: uma social e mínima, outra para oligopólios privados. 
...
Boletim Informativo – Unafisco Sindical – 30/05/2003
3) É necessário reformar a previdência?

“Reformar” é uma palavra muito forte. Algumas melhorias poderiam sim, ser discutidas e implantadas. Algumas distorções do sistema previdenciário precisam ser corrigidas. Sobretudo, é necessário melhorar o sistema de gestão de suas contas. A primeira e melhor reforma que poderia ser feita seria dar ao sistema capacidade técnica para poder cobrar os seus devedores, o que implicaria em aparelhar e qualificar a máquina administrativa; em outras palavras, o Estado. Além disso, o que é urgente mesmo é a necessidade de melhoria no sistema previdenciário dos funcionários da iniciativa privada. Até 1982, eles se aposentavam com até 20 salários mínimos; então, o teto foi reduzido para 10 salários mínimos e, em 1998, veio o golpe final: o teto foi desatrelado do salário mínimo e passou a sofrer correções aviltantes. Hoje, estes trabalhadores aposentam-se, no máximo, com cerca de 7,8 salários mínimos e, continuando neste ritmo, em pouco tempo TODOS os atuais aposentados estarão recebendo apenas 1 salário mínimo . Já que a discussão foi aberta, não se pode aceitar o novo teto proposto pelo governo de R$ 2.400,00 (veja-se que não são 10 salários mínimos – não há vinculação). Por obviedade e por justiça, seria necessário exigir-se o antigo teto de 20 salários mínimos.

Ademais, se houvesse mesmo boa vontade do governo em corrigir as injustiças, ao invés de propor um novo teto, para aumentar a arrecadação, seria promovida a correção gradativa dos benefícios de aposentadoria dos atuais aposentados, em percentuais superiores à correção do salário mínimo, até que seu respectivo teto retornasse ao nível de 10 ou 20 salários mínimos.

No que diz respeito aos servidores públicos, a exigência instituída em dezembro de 1998, da idade mínima de 60 anos para os servidores e 55 para as servidoras se aposentarem, cumulativamente com 35 anos de contribuição para aqueles e 30 para essas, já é mais que suficiente para equilibrar o seu sistema próprio, conforme veremos adiante.

“...os servidores públicos de hoje tem razão de brigar, até porque tem uma decisão do Supremo Tribunal Federal garantindo a eles o atual sistema de aposentadoria. Então você não pode mexer. Quem vier aqui dizer para vocês que vai mexer está mentindo. Há uma decisão do Supremo Tribunal Federal! E portanto, se você quiser fazer uma reforma da previdência do servidor público, você tem que fazer pensando no servidor que vai entrar hoje e quando ele se aposentar daqui a 20 anos. É por isso que na Itália demorou quase 30 anos para fazer a reforma da previdência...A regra não pode mudar para quem já tá, porque é uma decisão do Supremo Tribunal Federal.”

Luís Inácio Lula da Silva em entrevista concedida à rádio CBN em 20/05/2002 em plena campanha eleitoral

Mesmo que se concluísse ser necessária uma reforma na previdência, seria muita imprudência fazê-la a toque de caixa, sem uma ampla discussão e sem uma profunda auditoria das suas contas. Não se pode decidir de forma precipitada e irresponsável sobre o futuro de milhões de pessoas!   

4) Mas o país não pode quebrar se não for feita a reforma da previdência?

Isto não passa de uma farsa orquestrada pela cúpula do governo para enganar o povo brasileiro. Segundo estimativa do próprio governo, se a reforma que foi enviada ao Congresso Nacional for aprovada, haverá uma economia de cerca de 50 bilhões de reais em 30 (trinta) anos. Isto às custas do enfraquecimento do serviço público. Somente nos primeiros 3 (três) meses deste ano, a equipe de Lula já gastou muito mais do que isto com o pagamento dos juros da dívida interna.

O que pode realmente quebrar o país não é a previdência, mas sim as altíssimas taxas de juros mantidas pelo atual governo, antes um feroz combatente das mesmas.

	
Medo vence esperança - Juro faz desemprego subir pelo quarto mês 

Rafael Alves, 22/05/2003


 Total de desempregados no País atinge 2,59 milhões de pessoas em abril, número 4,7% mais alto que o do mesmo período do ano passado. Rendimentos caem 7,7% .


O número de desempregados no Brasil cresceu pelo quarto mês consecutivo este ano, ao totalizar um contigente de 2,592 milhões de pessoas em abril, que representam 12,4% da população economicamente ativa (PEA). Os dados são da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgada ontem. Este número, que reflete em parte a pressão dos juros altos sobre a economia do País, é 4,7% maior que o registrado no mesmo mês do ano passado. Quem conseguiu romper a barreira e está empregado não ficou livre de efeitos negativos nos últimos 12 meses: o rendimento médio real caiu 7,7% em abril...




5) Então, a quem interessa esta reforma?

Aos grandes capitalistas, ao sistema financeiro, especialmente aos banqueiros, ao FMI, aos Estados Unidos e a todos aqueles que vivem fácil às custas do suor do povo.

Você sabia, por exemplo, que enquanto você paga uma fortuna em imposto de renda para o governo, os empresários podem distribuir lucros aos sócios sem que estes lucros sejam tributados, nem pelo imposto de renda, nem pela previdência? É VOCÊ QUEM PAGA A CONTA!

	
	Imposto de Renda - Folha Online

20/05/2003


	Assalariados pagam cinco vezes mais Imposto de Renda do que bancos 

FABIANA FUTEMA, da Folha Online, em Brasília

Os trabalhadores assalariados pagaram em 2002 quase cinco vezes mais Imposto de Renda do que as instituições financeiras. Levantamento feito pelo IBPT (Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário), a pedido da Folha Online, mostra que no ano passado os trabalhadores, que são tributados diretamente na fonte, pagaram R$ 26,94 bilhões em Imposto de Renda.

No mesmo ano, o IR dos bancos --os campeões de lucratividade no Brasil-- totalizou R$ 5,70 bilhões. Em valores nominais, a diferença é de 372,63%.

.. 


Levantamento feito pelo IBPT mostra que a classe média é quem mais paga Imposto de Renda sobre salários no país. O IBPT dividiu o IR recolhido sobre os salários em três faixas salariais: até R$ 2.000 (classe baixa), de R$ 2.000,01 a R$ 10 mil (classe média) e acima de R$ 10 mil (classe alta).De acordo com o estudo, a classe média pagou 63,85% de todo IR retido na fonte em 2002. Os assalariados de baixa renda pagaram 9,75% do IR recolhido no passado enquanto a classe alta respondeu por 26,4% da arrecadação.

"As classes alta e baixa foram as que menos pagaram imposto de renda. A tabela atual de alíquotas de Imposto de Renda penaliza mais a classe média, que é tributada diretamente em seu holerite", disse Amaral.


A reforma da previdência é uma exigência do FMI e consta do “memorando de entendimento” e da “carta de intenções” ao FMI, na rubrica correspondente ao “ajuste fiscal”. O objetivo da reforma é abrir caminho para a privatização do sistema. 

O que se esconde por traz disto é o interesse dos Estados Unidos em possibilitar que seus bancos captem recursos no Brasil para financiar o envelhecimento (aposentadoria) da população norte-americana. Isto porque, com o envelhecimento de sua população, o número de aposentados (que sacam recursos do sistema previdenciário norte-americano) é cada vez maior em relação ao número de trabalhadores na ativa (que injetam recursos no sistema previdenciário). O que eles realmente querem é que os países do terceiro mundo lhes proporcionem uma velhice tranqüila.

CORREIO DO POVO


PORTO ALEGRE, QUINTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2003


Lula diz que sindicato deve mudar


... 

Brasília - O presidente Lula defendeu ontem em palestra de encerramento do 1º Seminário Internacional de Fundos de Pensão, no Rio de Janeiro, a necessidade de que os sindicatos façam mais política do que fizeram até o dia de hoje.

...

A economia brasileira e o presidente Lula mereceram elogios do ex-secretário do Tesouro dos Estados Unidos Nicholas Brady. Em mensagem gravada em vídeo exibida durante o seminário, Brady destacou a importância das reformas estruturais que o Brasil quer fazer e incentivou os fundos de pensão a diversificarem seus investimentos para prazos mais longos, o que considera 'imprescindível'. 

Maior fundo de pensão dos EUA, o Calpers, com ativos de 130 bilhões de dólares, se reúne hoje com os principais fundos de pensão e bancos oficiais brasileiros, a fim de discutir investimentos no país. O presidente do conselho de administração do fundo, Sean Herrigan, se encontrará com executivos do Previ, Petros e das instituições da CEF, Banco do Brasil e BNDES. O Calpers, fundo dos funcionários públicos da Califórnia, tem 13 milhões de associados.(grifei)
Segundo o economista Prof. Dr. Plínio de Arruda Sampaio Junior (UNICAMP/SP), vivemos um estado de sítio planetário. “Quem não está com os Estados Unidos é terrorista e contra os terroristas vale tudo”. Ainda, segundo o mesmo economista, a reforma da previdência faz parte do tradicional modelo brasileiro de socialização dos prejuízos e privatização dos lucros.

FMI mostra preocupação com radicais petistas

Agência Folha – 21/05/2003

BRASÍLIA - A vice-diretora-gerente do FMI (Fundo Monetário Internacional), Anne Kruger, demonstrou estar preocupada com as críticas do PT às ações do governo, em especial às reformas da Previdência e tributária. 

Conforme relato feito pela ministra Benedita da Silva (Ação Social), que esteve reunida com a vice do FMI, Kruger perguntou como o governo age para contornar as divergências na base governista e não atrapalhar o andamento das reformas. A ministra respondeu: "Essas divergências fazem parte do jogo de cintura que o governo terá que ter, e o nosso tem, para poder conseguir todos os apoios necessários pelo convencimento". 

Apesar da defesa à democracia, o governo tem acionado com freqüência o rolo compressor a partir do Palácio do Planalto. O último exemplo da ação coordenada para evitar críticas às reformas foi dado na semana passada. Os líderes governistas acertaram com o governo que os deputados que se colocarem contra temas da proposta serão substituídos por seus suplentes na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça). 

O FMI tem particular interesse pela aprovação das reformas. Prova disso é o documento divulgado no ano passado após uma das revisões do acordo em curso com o Brasil que insistia, por exemplo, na cobrança previdenciária dos inativos. 

A reforma tributária, que deve aumentar a arrecadação do governo, também interessa ao Fundo, já que a instituição é clássica defensora de superávits fiscais cada vez maiores para conter a relação entre a dívida pública e as riquezas produzidas pelo país. 

Benedita da Silva contou ainda que Kruger perguntou como o governo faz para compatibilizar a política monetária restritiva e a questão social. A ministra disse apenas que o governo está avançando nas questões sociais, mesmo com o orçamento limitado. 

6) E quanto ao teto da iniciativa privada? É possível recompô-lo?

Sim, mas são necessárias algumas mudanças; mudanças estas já implantadas no serviço público. Como já dito, hoje os servidores públicos só podem se aposentar aos 60 anos de idade se homem e aos 55 se mulher, combinado com 35 anos de contribuição para os homens e 30 para as mulheres. Na iniciativa privada, atingido o tempo de contribuição, não existe idade mínima para a aposentadoria.

7) Mas os servidores públicos se aposentam com salário integral. Isto não é um privilégio?

Não, os servidores públicos pagam caro por isto. Eles contribuem para a aposentadoria, em regra (há exceções em alguns poucos estados e municípios que precisam sim, ser corrigidas), com 11% sobre o seu salário total, enquanto os funcionários da iniciativa privada contribuem com um percentual variável entre 7,65 e 11% sobre, no máximo, o teto atual de R$ 1.869,34. Vejamos um comparativo:

	Salário

(reais)
	Valor de contribuição do trabalhador da Iniciativa Privada
	Valor de Contribuição do Servidor Público

	1.000,00
	110,00
	110,00

	2.000,00
	205,62
	220,00

	3.000,00
	205,62
	330,00

	4.000,00
	205,62
	440,00

	5.000,00
	205,62
	550,00

	6.000,00
	205,62
	660,00

	7.000,00
	205,62
	770,00

	8.000,00
	205,62
	880,00

	9.000,00
	205,62
	990,00

	10.000,00
	205,62
	1.100,00


Além disto, aos funcionários da iniciativa privada é creditado, mensalmente, o valor equivalente a 8% de seu salário a título de FGTS. O servidor público não tem direito a FGTS. 

Vejamos um exemplo: um trabalhador da iniciativa privada que recebe 4 mil reais ao mês, desconta R$ 205,62 para a previdência e tem um crédito de R$ 320,00, a título de FGTS. Portanto, nesta operação, ele tem um lucro líquido mensal de R$ 114,38. Já um servidor público que recebe 4 mil reais ao mês desconta R$ 440,00 para a previdência e não recebe um único centavo a título de FGTS, tendo, portanto, nesta operação, uma perda efetiva de R$ 440,00.

Como se não bastasse, o regime de aposentadoria do servidor público é diferenciado do regime dos funcionários da iniciativa privada, podendo, inclusive, ser cassado em processo disciplinar. Ou seja, mesmo aposentado, o servidor público poderia ser demitido, perdendo com isso a sua aposentadoria. Na verdade, a aposentadoria integral aos servidores públicos interessa muito mais à sociedade, pois é uma das formas de se garantir um serviço público de qualidade ao cidadão.

8) Mas não seria justo um regime único?

Sim, mas cada regime tem suas especificidades históricas. Os trabalhadores da iniciativa privada têm direito ao FGTS, conforme já mencionado, ao seguro-desemprego, ao pagamento de horas-extras, à participação nos lucros das empresas, aos acordos coletivos, etc. Os trabalhadores da iniciativa privada estariam dispostos a abrir mão de tudo isto para a implantação de um regime único? Os servidores públicos, além de não terem direito a nada disto, contribuem para a previdência, como também já dito, com 11% sobre a totalidade de seus vencimentos e só podem se aposentar aos 60 anos, se homem, e aos 55, se mulher.

O discurso oficial do “modelo único” visa apenas jogar os funcionários da iniciativa privada e os servidores públicos uns contra os outros, como se o que faltasse aos funcionários da iniciativa privada fosse culpa dos servidores públicos. Será que não tentarão também suprimir dos trabalhadores da iniciativa privada o que falta ao servidor público? Reflita!

Primeiro aprovam a reforma da previdência suprimindo direitos dos funcionários públicos e aumentando a contribuição dos funcionários da iniciativa privada. Depois, entram com a reforma trabalhista onde pensam até em acabar com as férias e com o 13º salário dos funcionários da iniciativa privada. 

O objetivo do “modelo único” é igualar a todos, mas por baixo. 

9) E por que o governo quer igualar todo mundo por baixo?

Isto faz parte do “ultrapassado” projeto neoliberal iniciado com o ex-presidente Fernando Collor de Mello. Trata-se de todo um projeto de enfraquecimento do poder do Estado com o conseqüente fortalecimento do mercado. Como resultado final, teremos um serviço público de péssima qualidade (Justiça Federal enfraquecida, Ministério Público enfraquecido, Polícia Federal enfraquecida, Receita Federal enfraquecida, saúde pública em estado de penúria ainda maior e educação pública sucateada – só para falar nos órgãos federais), do que decorrerá diretamente a abertura de inúmeros novos mercados para a iniciativa privada, além do aumento da concentração de riquezas nas mãos dos detentores do poder econômico. E a sociedade paga por tudo isso duas vezes, uma para financiar o Estado e outra para ter acesso aos serviços. O resultado deste projeto já pode ser sentido no crescimento descontrolado da violência no país. O Rio de Janeiro, por exemplo, caminha para uma guerra civil e o Brasil, como um todo, para uma anarquia. O inaceitável é que a cúpula do PT, que hoje confunde-se com o próprio governo federal, e que sempre foi contrária a tudo isto, agora tenha se tornado fiel defensora dos preceitos neoliberais. Será que eles esqueceram a vontade popular expressada nas urnas? 

...

A eterna cantinela é que as medidas alcançarão os privilegiados e os marajás. Discurso velho e gasto. Nunca foram os verdadeiros privilegiados alcançados, nem, nesta nova “reforma”, o serão. Collor de Mello, o Paranóico, elegeu-se com esse discurso e não diminuiu um mísero marajá que fosse, mas meteu fundo a mão na bolsa da Viúva e dela serviu-se gostosamente, para si e para os seus. Fernando Henrique, o iluminado, enriqueceu banqueiros como nunca antes banqueiros haviam enriquecido, mesmo nestes tristes trópicos, enquanto mantinha os servidores públicos a pão amanhecido e água de torneira e liquidava com os direitos previdenciários dos trabalhadores da iniciativa privada, sem, no entanto, deixar de usufruir por um só momento da sua invejável coleção de aposentadorias – hoje acrescida dos direitos de ex-Presidente da República.

Eleito um trabalhador para a Presidência da República, havia o sentimento geral de que a experiência de vida de Luís Inácio Lula da Silva contribuiria para que um outro tratamento passasse a ser dispensado ao universo daqueles que sobrevivem da venda de sua força de trabalho, seja ao próprio governo, na função pública, seja aos capitalistas da iniciativa privada. Ledo engano, especialmente para os funcionários públicos do restante do país, visto que os gaúchos já haviam comprovado – especialmente os professores – que o discurso petista não passou de bazófia eleitoreira, de mera bravata, como o próprio presidente Lula da Silva declarou para quem quisesse ouvir.

Não foram precisos mais de 120 dias de república petista para que os servidores públicos conhecessem o lugar e a consideração que merecerão do governo e do Presidente em que depositaram tantas esperanças, como antes já os funcionários públicos sul-riograndenses o haviam feito em relação a Olívio Dutra. Depois de oito anos sem ver um vintém a mais em seus holleriths, mereceram de Lula da Silva um aumento anual de 1,88%. Mas ainda não bastava. Ainda estava por ser anunciada a proposta de reforma da Previdência.

Depois de dizer, alto e bom som, em debate na rádio CBN, a 20 de maio do ano passado, que “as regras da aposentadoria não podem mudar e quem disser que vai mexer está mentindo”, o Presidente vomitou seu discurso e não só mexeu, como mexeu fundo, com os direitos previdenciários dos servidores públicos. Espertamente, como já o fizera Fernando Henrique, Lula silenciou sobre as aposentadorias de que usufrui, uma como anistiado político e outra, do INSS, por invalidez. Como diz o velho aforismo, “pimenta no hollerith dos outros é colírio”. Para o “servidor público nº 1”, como se autodenominou o atual Presidente, tudo. Para os demais, quase nada ou ainda menos que o quase nada.

Com Collor, com Fernando Henrique ou com Lula da Silva, o que mudou para os servidores públicos, mudou para pior. E a população – lamentavelmente – continua a balançar a cabeça em concordância quando a Rede Globo, a qual continua com sua costumeira prática de servir a qualquer dos senhores que esteja ocupando o trono e repete o discurso dos “privilégios” dos servidores públicos. Que privilégios? ...

Jorge Fensterseifer – URBI ET ORBI
O governo atual não passa de mera continuidade do governo anterior. Chega a ser cômico assistir ao senhor Ministro da Fazenda tentar explicar à opinião pública em que aspecto este governo é diferente do anterior.

Esta é a medida provisória da perversidade, da maldade, da insensibilidade, da falta de consciência cívica de um Congresso que não pode se curvar a fórmulas matemáticas que não consideram este povo gente. Estamos tirando da parcela pobre porque ela não pode gritar.

(José Genoíno em 02/12/1998 contra a taxação de inativos pelo governo FHC. Fonte: Jornal Estado de Minas 04/05/2003-pag.2)

Para não serem enganados, os trabalhadores precisam conhecer os reais objetivos da reforma da previdência, quais sejam:

1st. satisfazer às exigências neoliberais do FMI, capitaneadas pelo imperialismo norte-americano; exigências estas que levaram a nossa vizinha Argentina à bancarrota;

2nd. privatizar o sistema previdenciário, uma vez que a concentração de rendas é um dos pilares do capitalismo e os banqueiros andam ávidos por colocar as mãos na “bolada” da previdência. É de se destacar que, neste campo, a experiência chilena foi desastrosa, isto é, a maioria dos fundos privados criados faliu trazendo enormes prejuízos ao governo e aos trabalhadores;

3rd. desviar a atenção da opinião pública da verdadeira grande mazela deste país que atende pelo nome de juros da dívida. Somente em janeiro de 2003, os gastos da equipe de Lula nesta rubrica atingiram a cifra de l7,6 bilhões de reais ou 568,77 milhões por dia.

10) Dezessete bilhões e seiscentos milhões de juros somente em janeiro de 2003?

Exatamente. Oito anos de governo FHC quase quebraram o país e agora o governo Lula segue o mesmo caminho. Isto sim, é o que pode levar o país à bancarrota. Dezessete bilhões e seiscentos milhões de reais em janeiro significam mais de 200 (duzentos) bilhões em um período de 1 ano. A cartilha do partido do presidente foi para o lixo, juntamente com o desejo de milhões de brasileiros, expressado nas urnas. 


TENDÊNCIAS/DEBATES

A encruzilhada do PT 


LUCIANA GENRO 


Não há quem não perceba as contradições entre as ações do governo e as propostas até ontem defendidas pelo PT.


Atônita, perplexa ou já indignada, a militância tenta entender os movimentos do governo cuja eleição alimenta as esperanças de milhões. Recentemente o presidente Lula reuniu-se com os deputados do PSDB e fez uma autocrítica da posição do partido em relação às reformas do governo FHC.
Enquanto o presidente fazia sua mea culpa aos tucanos, o presidente nacional do PP, ex-PPB e ex-Arena, anunciou a adesão formal à base governista. O PMDB vem sendo seduzido para a base governista com o mesmo tipo de promessa usada por FHC. Não é casual que as mesmas elites dominantes durante o reinado tucano estejam enamoradas do governo Lula e/ou das reformas apresentadas. Na política econômica, o que vemos não é o preparo de uma transição para um novo modelo, que enfrente os mercados e as imposições do FMI, mas o aprofundamento da dependência do capital financeiro especulativo.


A estratégia consiste em ganhar a confiança dos mercados, através de altas metas de superávit primário e de reformas que garantam uma máquina estatal totalmente subordinada aos interesses do capital. A lógica econômica é a mesma de FHC, que mantém a fragilidade externa, deixando o país à mercê dos espirros do mercado globalizado, tornando difícil até mesmo uma modesta queda na taxa de juros. Essa política não permite um crescimento econômico sustentado, com distribuição de renda, aumento da massa salarial e recuperação dos serviços públicos. Ao contrário, vai corroendo cada vez mais o Orçamento, esvaziando até o Fome Zero.


Os salários precisam seguir baixos para garantir competitividade internacional, o que fez o governo opor-se explicitamente à reivindicação de gatilho salarial feita pelos metalúrgicos de São José dos Campos. A reforma da Previdência está integrada nessa lógica. Os fundos de pensão entregam aos bancos o filé mignon das aposentadorias, um negócio altamente lucrativo (por óbvio, banqueiros não fazem filantropia).

	
Só queremos coerência com o dito 
até ontem e com as resoluções do 
encontro 
que antecedeu o processo eleitoral 



As mesmas maldades que FHC promoveu contra os aposentados do INSS, e que o PT tanto combateu, agora serão estendidas aos servidores públicos: o aumento da idade mínima, que atinge quem começou a trabalhar mais cedo, geralmente os mais pobres; a desvinculação do reajuste dos aposentados ao dos trabalhadores da ativa, medida que no regime geral fez chegar a 65% de aposentados recebendo apenas um salário mínimo. O projeto vai além, propondo a contribuição dos aposentados, um confisco nas palavras usadas pelos petistas em sua declaração de voto na CCJ em 1999, e um dos alvos dos ataques ao candidato Rigotto nas eleições gaúchas.


Todas essas medidas vão gerar uma economia de R$ 50 bilhões em 30 anos, quantia gasta em três meses de juros da dívida! Os privilégios das altas cúpulas seguirão intocados e até oficializados pelo teto salarial de mais de R$ 17 mil.


É verdade que o PT vem, há anos, deixando para trás bandeiras como a suspensão do pagamento da dívida externa e a estatização do sistema financeiro. Não exigimos, entretanto, que o governo encampe as teses da esquerda do partido. Só queremos coerência com o dito até ontem e com as resoluções do Encontro Nacional que antecedeu o processo eleitoral. É verdade que a "Carta ao Povo Brasileiro" anunciou o cumprimento dos contratos com o FMI, mas ela não passou por nenhuma instância partidária.


Lembremos do contrato histórico do PT com o povo brasileiro, das mudanças a favor dos mais pobres, da recuperação dos serviços públicos, do respeito aos servidores, do combate à política tradicional do toma-lá-dá-cá. Estamos atuando em defesa do PT, para que ele não sucumba à lógica comum a todos os partidos que já governaram este país, que opõe os compromissos de campanha às ações de governo. Queremos seguir essa luta no partido e na sociedade, que só tem chance de ser vitoriosa se muitas outras vozes se levantarem e se o povo que elegeu Lula se mobilizar para exigir mudanças. Expulsar os três primeiros que levantaram a voz com vigor é uma tentativa de intimidação contra muitos outros que estão insatisfeitos.


A mensagem será clara: quem não obedecer à ordem de silenciar e se acomodar não terá mais espaço no partido. A democracia interna será pisoteada, pois as decisões estão sendo tomadas pelas cúpulas, sem consulta nenhuma às bases do PT. Ao "depor" na Comissão de Ética, levaremos as mensagens de solidariedade que temos recebido de anônimos e ilustres cidadãos, como Luís Fernando Veríssimo, de sindicatos e assembléias de trabalhadores.

Como "testemunhas de defesa" (como se criminosos fôssemos), levaremos figuras do porte de Eduardo Suplicy, Dalmo Dallari, Emir Sader, Plínio de Arruda Sampaio e Francisco Oliveira. Será um grito em defesa da democracia e da história do PT. O que está em jogo não é a expulsão de três parlamentares, mas os rumos que o partido seguirá nessa encruzilhada.


Luciana Genro, 32, é deputada federal pelo PT do Rio Grande do Sul.
11) E quanto ao argumento do governo de que os servidores públicos não contribuíam para o sistema previdenciário?

Mentira! A questão previdenciária nunca foi estudada com seriedade neste país. Por isso, vários textos já incorreram neste erro. À medida em que se amplia o debate (contra a vontade do governo) e em que se aprofundam os estudos, a realidade vai aparecendo.

De uma forma ou de outra, e sob diferentes rubricas (pensões e outras), os servidores públicos sempre contribuíram para sistemas previdenciários.

De 1938 a 1951, os servidores contribuíam para o IPASE (Instituto de Previdência e Assistência Social) com a aplicação de alíquotas de 4 a 7% sobre o total de sua remuneração. A partir de 1952, até 1973, passam a contribuir com 7,2%. Em 1974, 80% dos servidores foram transferidos para o Regime Geral, contribuindo com 8 a 10% sobre o teto de 20 salários mínimos. Em 1977, o IPASE foi incorporado ao SINPAS (Sistema Integrado de Previdência e Assistência Social). O FUNDO DO IPASE DESAPARECEU. Em 1988, os servidores foram enquadrados no Regime Jurídico Único, e MAIS UMA VEZ OS FUNDOS DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DESAPARECERAM. Em 1993 a contribuição dos servidores passou a representar 9 a 11% sobre a remuneração total (fonte: Texto para discussão da Reforma da Previdência – Anfip/fev.2003).

12) Afinal, existe ou não déficit na previdência?

No setor privado, a previdência (RGPS) foi inserida, na constituição de 1988, em um sistema maior intitulado Seguridade Social. A Seguridade Social engloba a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde Pública. No setor público, a previdência (RJU) ficou fora da Seguridade Social, integrada à estrutura do Estado. Ou seja: é uma OBRIGAÇÃO do Estado! Em 2001, somando-se os números do setor público e privado, houve um superávit de 31,46 bilhões de reais. Vejamos os números:

RECEITAS E DESPESAS DA SEGURIDADE SOCIAL

SALDO AGREGADO- RGPS+RJU/2001 (EM R$ BILHÕES)

	I – RECEITAS
	2001

	Receita previdenciária líquida
	62,491

	Outras receitas do INSS
	0,618

	COFINS
	45,679

	CSLL
	8,968

	CPMF
	17,157

	Concurso de prognósticos
	0,521

	Receitas próprias do Ministério da Saúde
	0,962

	Outras contribuições sociais
	0,481

	TOTAL DAS RECEITAS
	136,877

	II – DESPESAS
	2001

	Benefícios pagos
	78,697

	Saúde
	21,111

	Assistência Social Geral e Defesa Civil
	1,875

	Custeio e Pessoal do MPAS
	3,497

	Ações do Fundo de Combate à Pobreza
	0,233

	TOTAL DAS DESPESAS
	105,413

	SALDO FINAL
	 Superávit de 31,464


FONTES: SIAFI E FLUXO DE CAIXA DO INSS (DADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL)

O problema básico é que o governo desvia dinheiro para outras contas, sobretudo para cobrir o rombo provocado pelo pagamento de juros.
13) Novamente os juros?

Novamente os juros. Sempre eles! Somente em 2002 a despesa com juros da dívida interna atingiu a cifra de 190 bilhões de reais e nos oito anos de governo FHC foram computados 722 (se-te-cen-tos-e-vin-te-e-do-is) bilhões de reais somente com os juros da dívida interna.

Vejamos os números:

	Ano
	PIB

(bilhões de reais)
	Juros Nominais

(bilhões de reais)
	Participação Percent. dos juros no PIB

	1995
	658,14
	48,75
	7,41

	1996
	778,82
	45,00
	5,78

	1997
	870,74
	44,92
	5,16

	1998
	913,73
	72,60
	7,94

	1999
	960,86
	127,25
	13,24

	2000
	1.086,70
	87,44
	8,05

	2001
	1.184,00
	105,63
	8,92

	2002
	1.337,65
	190,64
	14,25

	Fonte: Banco Central e Receita Federal
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	Bancos têm resultados recordes
O Estado de S. Paulo
13/05/2003


	Bancos têm resultados recordes
O lucro líquido dos bancos no primeiro trimestre deste ano cresceu 35,3% comparado ao mesmo período do ano passado, saltando de R$ 1,6 bilhão para R$ 2,2 bilhões, conforme levantamento feito pela Austin Asis. Segundo o presidente da empresa, Erivelto Rodrigues, o resultado trimestral pode ser considerado um dos melhores nos útimos oito anos. O resultado operacional das instituições financeiras, antes dos impostos, subiu 91,6%, de R$ 2,3 bilhões para R$ 4,4 bilhões. A rentabilidade das instituição saltou de 21% para 23%.

Rodrigues explica que um dos itens que mais contribuíram para o ganho dos bancos foi o resultado da área de tesouraria, que cresceu 51%, fruto principalmente da taxa de juros elevada e da volatilidade do câmbio. Mas as receitas com serviços também apresentaram avanço significativo, de 15,4%, somando R$ 3,03 bilhões. O Itaú foi o banco que obteve o melhor desempenho nesta conta, um crescimento em torno de 20% nas receitas com serviço. Da mesma forma, as receitas com crédito das instituições avançaram 9%, de R$ 6,3 bilhões para R$ 6,9 bilhões.

Segundo Rodrigues, os resultados do trimestre só não foram melhores por causa da posição mais conservadora adotada pelas instituições financeiras em relação às provisões com devedores duvidosos. (R.P.)



14) Mas o governo afirma que o sistema previdenciário dos servidores públicos apresentou um déficit de 39 bilhões de reais em 2002. Isto não é verdade?

Inicialmente, faz-se importante ressaltar que, o governo chega ao seu tão propalado “déficit” comparando as contribuições relativas aos servidores da ativa com as despesas relativas ao pagamento das atuais aposentadorias. Entretanto, por décadas, houve muito mais servidores na ativa do que aposentados e o sistema previdenciário foi extremamente superavitário. Ao invés de ser constituído, com este superávit, um fundo que garantisse as atuais aposentadorias, os sucessivos governos preferiram desviar este dinheiro para importantes obras no Brasil. Uma quantia que alcança a cifra de bilhões de dólares foi desviada do sistema. A Previdência financiou, entre outros, a construção de Brasília, de Angra I e II, da Transamazônica, da ponte Rio-Niterói, o nascimento dos planos de saúde privados, etc. Segundo estudo da professora Eli Iola Gurgel, se todos os saldos positivos dos dois regimes previdenciários houvessem sido depositados em um fundo e capitalizados a apenas 6% ao ano, hoje teríamos um fundo de R$1.000.000.000.000 (um trilhão de reais!). Portanto, o governo deve estes recursos à previdência.

Além disso, vamos lembrar que, na constituição de 1988, os constituintes não incluíram a previdência do setor público na Seguridade Social, como fizeram com a previdência do setor privado, abrigando-a na estrutura do Estado, estabelecendo, portanto, como sendo do Governo a responsabilidade pelo pagamento das aposentadorias do setor público. Não fosse isso, não haveria de se falar em déficit, uma vez que a Seguridade Social é extremamente superavitária, como já demonstramos.

Isto posto, vejamos, na tabela abaixo, extraída da exposição de motivos ao projeto de reforma previdenciária enviado ao Congresso Nacional, a conta que o governo faz para chegar ao seu tão propalado “déficit”:
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Segundo o governo, o suposto “déficit” foi de 37 bilhões de reais em 2001, de 39 bilhões de reais em 2002 e deverá ficar em 41 bilhões de reais em 2003. E também segundo o governo (tabela acima), este suposto “déficit” corresponde a 3,1% do PIB em 2001, a 3,0% do PIB em 2002 e deverá ficar em 2,6% do PIB em 2003. Ou seja, se ele existe mesmo, ele está diminuindo ano a ano e tende a zerar em curto espaço de tempo.


Há, entretanto, dois problemas básicos:


1º Os números escondem diversas distorções. Vamos demonstrar aqui, apenas duas delas. O sistema previdenciário brasileiro é um sistema de repartição simples, ou seja, cada geração financia a geração anterior. Ao longo do tempo, especialmente nesses tempos neoliberais, diversas instituições públicas foram privatizadas. Em 89, por exemplo, a União tinha 750 mil servidores civis e hoje tem cerca de 450 mil. Assim, nestas instituições privatizadas não há novos funcionários públicos que financiem a aposentadoria dos antigos, uma vez que os atuais funcionários contribuem para o INSS.  Entretanto, o déficit provocado pelos antigos servidores públicos destas instituições, hoje aposentados, continua sendo computado no sistema previdenciário dos servidores públicos. Ora, no regime de repartição simples, se a receita foi apropriada ao INSS, a despesa obrigatoriamente teria que ser também. Ademais, isto não traria nenhum problema ao INSS, uma vez que suas contas são extremamente superavitárias, como já foi dito. Outra distorção, digna de registro, é que, com a Constituição de 1988, grupos inteiros de servidores públicos que naquela época contribuíam para o INSS foram incorporados ao regime próprio dos servidores públicos. Entretanto, as contribuições feitas por estes servidores ao INSS não foram transferidas ao regime próprio dos servidores públicos.

2º Não se tem certeza sobre estes números e isto ocorre porque ninguém jamais estudou a fundo a questão previdenciária no Brasil. O autoritarismo da cúpula do governo não permitiu uma auditoria nas contas da previdência. Tampouco permitiu uma discussão aprofundada e adequada sobre o assunto.


Mas, mesmo se aceitarmos o “jogo” do governo, veremos que a situação está totalmente sob controle. Vamos analisar o suposto “déficit” e demonstrar que ele não só não está fora de controle, como o governo tenta fazer crer, como, na verdade,  ele está diminuindo. Vejamos: é um princípio básico de economia que, para analisar valores ao longo do tempo, precisamos indexá-los, isto é, compará-los a indicadores que considerem a inflação do período que se está analisando. A propaganda do governo na mídia é tão superficial e inverídica que somente apresenta os números em valores nominais. Além disso, oculta uma série de outras informações importantes. Portanto, vejamos a real evolução do suposto “déficit”, considerando-se a arrecadação e o PIB.

	Ano
	PIB

(trilhões de reais)
	Suposto “déficit”

(bilhões de reais)
	Suposto Déficit em % do PIB
	Evolução do suposto “déficit” em % do PIB

	2001
	1,184
	37,00
	3,1
	----------

	2002
	1,338
	39,10
	3,0
	Diminuição de 0,1 %

	2003
	1,577
	41,00
	2,6
	Diminuição de 0,4 %


Fonte dos dados: exposição de motivos ao projeto de reforma da previdência e Banco Central

Elaboração da tabela: os autores

	Ano
	Arrecadação

(bilhões de reais)
	Suposto “déficit”

(bilhões de reais)
	Suposto Déficit em % da arrecadação
	Evolução do suposto “déficit” em % da arrecadação

	2001
	406,87
	37,00
	9,09
	----------

	2002
	476,57
	39,10
	8,20
	Diminuição de 0,89 %

	2003
	547,00*
	41,00
	7,50
	Diminuição de 0,70 %


Fonte dos dados: exposição de motivos ao projeto de reforma da previdência, Banco Central e Receita Federal

Elaboração da tabela: os autores;  *estimativa


Assim, não há descontrole algum nas contas da previdência, como bem demonstram os dados do próprio governo. E mais, a situação poderia ser ainda muito melhor se nossa economia não se encontrasse estagnada pelas altíssimas taxas de juros impostas pelo governo e se o governo não estivesse sucateando o serviço público, na medida em que não contrata funcionários em número suficiente nem mesmo para repor as aposentadorias.

Entretanto, VAMOS ADMITIR, há sim algo MUITO descontrolado neste país. Vejamos:

	Ano
	PIB

(trilhões de reais)
	Juros Nominais

(bilhões de reais)
	Juros em % do PIB
	Evolução dos juros 

em % do PIB

	2000
	1,087
	87,44
	8,05
	----------

	2001
	1,184
	105,63
	8,92
	Aumento de 0,87 %

	2002
	1,338
	190,64
	14,25
	Aumento de 5,33 %


Fonte dos dados: Banco Central e Receita Federal

Elaboração da tabela: os autores

	Ano
	Arrecadação

(bilhões de reais)
	Juros Nominais

(bilhões de reais)
	Juros em % da Arrecadação
	Evolução dos juros

Em % da arrecadação

	2000
	358,02
	87,44
	24,42
	----------

	2001
	406,87
	105,63
	25,96
	Aumento de 1,54 %

	2002
	476,57
	190,64
	40,00
	Aumento de 14,04 %


Fonte dos dados: Banco Central e Receita Federal

Elaboração da tabela: os autores

Manutenção dos juros já compromete 2004, diz Fiesp
(AF) 21/04/2003
A manutenção dos juros nos atuais patamares já põe em xeque a expectativa de produção industrial para o início de 2004. A avaliação foi feita nesta quarta-feira pela Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), que representa 129 sindicatos patronais no país.

Lideranças do varejo informaram também que a expansão do setor no começo do próximo ano já está "contaminada" pelo mau desempenho deste ano. "Em 2003, já não devemos crescer o 1% esperado.

Ficamos no zero a zero. Para o próximo ano, a expansão está em xeque", afirma Abram Szajman, presidente da Federação do Comércio do Estado de São Paulo. 

Em nota divulgada por Horacio Lafer Piva, presidente da Fiesp, "juros caros e crédito escasso empobrecem o país, comprometendo a produção num horizonte que já inclui os primeiros meses de 2004". Para ele, há "excesso de conservadorismo".

A manutenção da taxa em 26,5% ao ano causou perplexidade entre outros empresários ouvidos pela Folha de S.Paulo. "O mundo não trabalha com taxas nesses patamares nem usa os juros como mecanismo único de controle inflacionário. Vai ver nós somos os únicos que estamos certos e o mundo todo está errado", disse Carlos de Paiva Lopes, da Abinee, entidade da área eletrônica.

Esse setor acumula ociosidade de até 30% nas fábricas. Isso por causa das vendas em queda, resultado na forte retração na renda. Na avaliação de Bóris Tabacof, presidente do conselho deliberativo da Bracelpa, o governo está dando um "tiro no pé".

Ele não acredita que a possibilidade de um novo repique inflacionário seja a razão principal para a manutenção dos juros nos atuais níveis.

"O empresário estrangeiro que investe no país aplica o dinheiro por causa de nosso mercado consumidor. Com o consumo nos atuais níveis baixíssimos, o governo dá um tiro no pé. Ele afugenta esse capital", diz.

"Para fazer isso, (o governo) deve ter razões ligadas à necessidade de passar uma imagem de severidade ao mercado internacional. E quem paga a conta somos nós."

Ano perdido
Nos setores responsáveis pelas indústrias de base e de bens de capital também houve forte reação negativa. Como esse setor empresta recursos para investimento, acaba pagando juros elevados se a taxa não cai. 

"Acho que prevaleceu uma prudência, talvez excessiva (do BC), ao considerar o panorama negro internacional que está mostrando que vai vir tempestade", disse José Augusto Marques, presidente da Abdib (reúne a área de infra-estrutura).

Assim como a Fiesp, o empresário Luiz Carlos Delben Leite, presidente da Abimaq, da área de máquinas e equipamentos, diz que não há necessidade de usar os juros para controlar possíveis soluços na inflação. "Não temos inflação de demanda, mas inflação de custo, provocada pelo descontrole da taxa cambial. Se persistir a decisão de manter os juros elevados, poderemos caminhar para uma recessão", disse.

Empresários do varejo consideram "praticamente perdido" o ano de 2003. E discutem se há chance de expansão em 2004. Segundo o IBGE, em março o varejo no país atingiu um dos mais baixos níveis de vendas da história.

Guilherme Afif Domingos, da Associação Comercial de São Paulo, diz que a decisão do Copom representa a "continuação do saque ao setor produtivo". 

15) E porque o suposto déficit do setor público está diminuindo?

Porque, como já foi dito no item 3, a reforma da previdência, no que concerne ao serviço público, já foi feita. Agora os resultados começam a aparecer e a tendência é que o suposto déficit zere no médio prazo. Não fosse isto, os banqueiros não estariam interessados na previdência.


Explicando melhor: antigamente, para cada servidor público aposentado havia 10 servidores na ativa. As contribuições destes financiavam as aposentadorias daqueles. Hoje, para cada servidor público aposentado existem somente cerca de 2 na ativa. Com a fixação da idade mínima para aposentadoria, em 1998, as aposentadorias precoces começam a ser evitadas. Daí a diminuição do suposto déficit. 

Além disso, é preciso considerar que, com a implementação do projeto neoliberal de minimização do Estado, houve uma diminuição no quantitativo de servidores e o setor público está com carência enorme de pessoal em todas as áreas. Cada nova tentativa de reforma administrativa, tendente a suprimir direitos, empurra para a inatividade grande quantidade de servidores, vagas estas que não têm sido substituídas. A simples recuperação dos quadros aumentaria a velocidade desta observada diminuição do suposto déficit previdenciário. 

Estes são alguns pontos que o governo omite quando propala o seu suposto “déficit”.

16) Então o governo omite dados para a opinião pública?

Sim. E não é só isto. Veja só o que mais o governo esconde:

Há várias contribuições criadas para financiamento da Seguridade Social, entre elas a COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social), a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) e a CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), cujo produto da arrecadação deveria ser convertido para o sistema e não o é. Em 2001, por exemplo, dos 71,8 bilhões de reais arrecadados com estas contribuições, apenas 35,6 bilhões foram repassados à Seguridade Social. E para onde foi o resto? Pagamento de JUROS !!! E ainda, segundo estudo de Érica Paula Barcha Correia  (mestre e doutora em Direito Previdenciário pela PUC-SP, professora de graduação e pós-graduação em Direito, co-autora da obra Curso de Direito da Seguridade Social, publicado pela Ed. Saraiva), somente entre novembro e dezembro de 2002 o governo federal desviou do caixa da seguridade social R$ 5.070.203.446,00,00 (cinco bilhões, setenta milhões, duzentos e três mil e quatrocentos e quarenta e seis reais). 
Tanto o setor público quanto o privado possuem dívidas para com a previdência. Segundo dados da Associação Nacional dos Servidores da Previdência Social (ANASPS), a dívida de difícil cobrança passa dos 150 bilhões de reais. 

Cerca de 5 milhões de agricultores recebem benefícios sem nunca ter contribuído para o sistema. Em 2002, este déficit foi da ordem de 15 bilhões de reais e foi computado na conta da Previdência Social, embora trate-se, em verdade, de Assistência Social. Esta é uma das razões pelas quais o Previdência não pode ser tratada isoladamente, mas sim no contexto da Seguridade Social.

17) Mas, se fosse feita uma nova reforma, não haveria uma melhoria geral das contas públicas?

Provavelmente sim, mas há outros aspectos a se considerar:

1st. Ao contrário do que o governo tenta fazer crer, a previdência constitui-se hoje em um dos maiores meios de distribuição de rendas deste país. “Estudo feito pelo conselheiro da ANFIP, Álvaro Sólon de França, publicado em 1999, demonstra que mesmo com todo o arrocho aplicado sobre os benefícios previdenciários nos últimos anos, eles superam o valor da arrecadação municipal em mais de 90% dos municípios brasileiros e o valor transferido pelo Fundo de Participação dos municípios (FPM) em mais da metade deles. Em milhares de pequenas comunidades do interior do Brasil são os benefícios previdenciários que aquecem a economia local, estimulam as trocas comerciais e são responsáveis por tirar da miséria parcela expressiva da população que praticamente não contribui para a Previdência ao longo da vida (7,9 milhões de pessoas à época da pesquisa) concedendo-lhes cidadania através do pagamento de um benefício básico. Trata-se de um silencioso e imenso programa de renda mínima, equalizador social e regional da renda. Seguramente um dos maiores do mundo, que precisa ser preservado e fortalecido!” (fonte: item 2 da bibliografia)

2nd. Não interessa à população brasileira um Estado desmantelado, com serviço público precário, sem qualificação, e com servidores desmotivados. O que pode garantir uma saúde pública digna, escola pública para todos os brasileiros, segurança, justiça, fiscalização, assistência social, infra-estrutura, etc., é um serviço público aparelhado, qualificado e eficiente. Isto só é possível preservando-se algumas garantias aos servidores, dentre elas, o acesso ao cargo somente por concurso, a estabilidade, as prerrogativas e atribuições decorrentes de lei, salários compatíveis e aposentadoria integral. De outro lado, para aqueles que não precisam do Estado, pois têm condições de pagar por uma educação privada, por uma saúde privada, por uma segurança privada, etc, não interessa nada disso.     

3rd. Como já dito, o problema brasileiro não é a previdência, mas sim os juros. A redução de apenas 5% na taxa de juros brasileira, hoje de 26,5% a.a., já seria suficiente para cobrir todo o déficit alardeado pelo governo para 2003. Vejamos: em 2003 o suposto “déficit” alardeado pelo governo deve chegar a 41 bilhões de reais e os juros despejados aos banqueiros devem atingir 200 bilhões de reais. A verdade absoluta é que o governo não consegue diminuir a taxa de juros e conter a inflação e por isto mantém a torneira aberta.

18) E por que o governo não reconhece que o problema são os juros?

Antes de assumir o poder isto era exatamente o que o partido do presidente fazia. Depois de assumir o governo, como já dissemos, a cúpula do partido aderiu, sem qualquer resistência, ao projeto neoliberal de minimização do Estado e faz concessões aos detentores do poder econômico, nunca antes sequer imaginadas.  Os representantes do governo anterior (PSDB e aliados) já comemoram o atestado de competência que lhes é conferido pelo atual governo. Os críticos de ontem são os neo-tucanos de hoje; e ainda, numa atitude totalmente antidemocrática e autoritária, querem expulsar do partido justamente aqueles que são coerentes com o que pregavam.  Os funcionários públicos foram novamente escolhidos como bois de piranha. Os próximos serão os trabalhadores da iniciativa privada. Como já chacoteou um parlamentar do ex-governo, “que em 2006 eles fiquem na oposição, onde são bons e que nós voltemos para o governo, onde somos bons”. 

Infelizmente hoje vivemos um país sem oposição. Quase todo mundo é governo. Restam poucos críticos.

Mas, lembremo-nos de Abraham Lincoln: “pode-se enganar todos algum tempo; pode-se enganar alguns todo tempo; mas não se pode enganar a todos todo o tempo”. 

Ressalte-se, portanto, que, ao longo de 2001, a União pagou 107,4 bilhões de reais em juros e amortização da sua dívida e que, esta pulou de R$ 817,9 bilhões para R$ 997,7 bilhões. Este crescimento de R$ 180 bilhões seria suficiente para pagar 75.000.000 de benefícios previdenciários-base a cada mês. E mais, no 1º quadrimestre de 2002, a União pagou R$ 34,2 bilhões em juros e amortizações de sua dívida e, mesmo assim, esta aumentou em 23,8 bilhões de reais.

...

A armadilha de obedecer ao que se imagina ser "a vontade do mercado", ainda que ao preço de paralisar a economia brasileira por tanto tempo, aprisionou os petistas, despreparados para o  poder e temerosos de perdê-lo, depois de tanto esforço, se desafiada  aquela "vontade"...  Daí, por instinto de sobrevivência, depois do terremoto provocado em 2002 pelo  efeito Lula,  a subserviência a tudo aquilo que o partido sempre havia condenado.
O governo anterior já havia caído nessa esparrela. Talvez, em ambos os casos, a idéia tenha sido e seja a de que, feito o dever de casa,  seja possível retomar o desenvolvimento.  Depois da aventura do Cruzado, já lá vão quinze anos e tudo continua na mesma, com ou sem inflação...

O pior é que a situação procede dessa maneira por medo e gostaria de fazer coisas muito piores (moratória, estatizações etc.) e a oposição (a pouca que existe...) sequer sabe o que quer, depois de apoiar exatamente a mesma coisa quando ainda era Governo.

A centelha do medo no mercado cambial – Agora deu para ver porque o PT virou neoliberal...- Jayme Ghitnick – Especialista em Mercado de Capitais
19) E quanto ao projeto de reforma enviado ao congresso? Ele não foi amplamente discutido?

Não passa de uma farsa o discurso oficial de que a reforma foi amplamente discutida; primeiro porque 90 dias não permitem uma discussão adequada de um tema tão complexo; segundo porque a questão previdenciária nunca foi estudada a fundo e terceiro porque os argumentos dos maiores interessados, os funcionários públicos, sequer foram considerados. O projeto enviado ao Congresso Nacional é um verdadeiro golpe na democracia! O prazo exíguo de 90 dias dado pelo senhor presidente para a formulação do projeto de reforma demonstra o autoritarismo da cúpula do PT, o descaso para com o funcionalismo público e a má vontade em dialogar; má vontade esta que, como dito, se materializa na possível expulsão do partido dos membros coerentes com sua ideologia histórica.

CAMINHOS COMPLICADOS

Laerte Braga

Lula escolheu dois caminhos difíceis de serem entendidos num governo de esquerda, ou quando muito, num governo que se propôs a mudar o que até então se praticava, em termos de política, em todo o País.

Os chamados "radicais" vão sendo submetidos a processo sumário de julgamento e com sentença adrede definida: expulsão. Cometem o crime de defender os princípios escritos no programa do Partido, no programa da candidatura Lula.

O presidente reuniu em Palácio 32 empresários do setor de comunicação e pediu apoio dos seus veículos, os maiores do País, para as propostas de reforma da Previdência e Tributária. Aliou-se ao que de mais pernicioso existe em termos de informação. Braços e pernas dos grandes grupos econômicos do Brasil e do estrangeiro e todos eles, todos eles repito, devedores da Previdência. É claro, ganhou apoio unânime. O acordo é imoral.

Foi durante a campanha eleitoral que se realizou uma operação lesiva aos cofres públicos beneficiando o Sistema Globo. A empresa de tevê a cabo e via satélite do grupo estava quebrada. O governo federal, através do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico), cujos recursos advém do Fundo de Participação do Trabalhador, em boa parte, detinha 5% do capital da empresa, a Microsoft outros 5% e o grupo 90%.

A dívida do Sistema Globo junto a bancos e agências de créditos internacionais, com aval do governo federal, atingia à cifra de 2,8 bilhões de dólares e o sistema de cabo e tevê via satélite era o calcanhar de Aquiles do grupo.

Para consumar o absurdo de injetar mais dinheiro público no esquema, ao contrário de um empréstimo, costumeiro no governo corrupto de FHC, convocaram uma assembléia geral de acionistas e decidiram por um aumento de capital. Dobraram o capital. A Microsoft chamada colocar 250 milhões de dólares para manter os mesmos 5% pulou fora. O governo federal, via o BNDES de sempre, participou da chamada com 250 milhões de dólares, parcela vencida da dívida do grupo, mantendo intacta a sua parte no "negócio". Meses depois o Sistema Globo vendeu parte de sua parte para o empresário australiano Murdoch, um império no mundo das comunicações. Foram 250 milhões de dólares, fora o comparecimento inicial, jogados no lixo, numa mutreta grossa e criminosa.

É com gente desse naipe que Lula assenta e conversa, ganha apoio para as reformas, naturalmente, enchendo a todos de benefícios e privilégios. Começam a escapar, pouco a pouco, os favores...

Mais que isso, a forma como o governo impõe a verdade única, evitando o debate, sabedor que não resistem, os projetos apresentados ao Congresso a esse debate, mostra a face totalitária do grupo que domina Lula e controla todo o esquema de governo: José Dirceu, Antônio Palocci e José Genoíno.

O papel dos meios de comunicação é informar e proporcionar condições para que as pessoas saibam o que está acontecendo. No Brasil, no governo do PT, são acessórios da verdade única, imposta a ferro e fogo. 

Transformam a panacéia das reformas em solução única, milagrosa, capaz de levar o Brasil e os brasileiros ao paraíso.

Não é um equívoco. É um ato deliberado, porque planejado, bem executado, de, literalmente, compra da mídia.

A forma como se comportam as figuras, no agora aberto processo de expulsão dos chamados radicais, toma ares de farsa, quando o ex-deputado e presidente nacional do PT, José Genoíno, com sua costumeira habilidade de elefante em loja de louças, antecipa a sentença e declara a jornalistas, para quem quiser ouvir, que até julho "todos estarão expulsos".

A reforma da Previdência é uma aberração e atende apenas a interesses de grupos privados, de devedores (os grandes), mostra uma face terrível do governo Lula, tanto quanto foi planejada, montada e está sendo executada nos moldes definidos pelo FMI.

Chovem, nos poucos veículos independentes, ou entre jornalistas que não estão à venda e nem devem à Previdência (se devem não querem favores, negociatas), indignação, pasmo e agora receio que no curso dos anos Lula essa forma de censura, de arbítrio, de prepotência, vire regra geral.

Prática cotidiana de governo.

São caminhos complicados e colocam o governo na berlinda. Afinal, é o governo Lula, ou o ano IX de um FHC com barba?

Sem o debate, sem os dados reais sobre a Previdência (por que o governo não os quer públicos nos grandes veículos de comunicação?), qualquer proposta de reforma vira embuste imposto goela abaixo, verdade única, absoluta e isso não tem, melhor dizendo, não tinha, se supunha, nada a ver com Lula e o PT.

Lembra o processo de privatização nos tempos FHC. Os mesmos caminhos, as mesmas práticas, as mesmas arbitrariedades, o mesmo desrespeito à Constituição (A Corte Suprema já julgou inconstitucional a taxação de inativos), enfim, a empulhação (expressão usada por César Benjamin com toda propriedade) que o povo, a princípio seduzido pelos meios de comunicação e pela propaganda oficial, percebeu, nas privatizações se tratar de algo lesivo aos interesses nacionais e aos brasileiros e vai perceber que tem o mesmo caráter, nas propostas de reformas do governo Lula.

Não pode ser um governo do PT. Ou, pelo menos, não devia.
20) Mas não foi constituído o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social?

O Conselho foi mais uma farsa montada pela cúpula do PT. Em primeiro lugar, vários conselheiros admitiram não saber nada a respeito de previdência. Em segundo lugar, a maioria dos conselheiros representava os interesses de banqueiros e empresários. Em terceiro lugar, apenas nove dos conselheiros juntos devem mais de 1,3 bilhão de reais para a previdência. 

21) E agora? O que se pode fazer?

No momento só resta a cada cidadão brasileiro se conscientizar sobre o que realmente está acontecendo e lutar contra a proposta enviada ao Congresso Nacional.  Somente com a união dos trabalhadores da iniciativa privada e dos servidores públicos conseguiremos impedir mais esta investida capitalista nos direitos dos trabalhadores!

Quanto ao futuro, é preciso estar alerta e não deixar que caiam no esquecimento coletivo os atos de traição da esperança e dos sonhos de construção de um país mais justo, solidário e com melhor distribuição de renda e riqueza. Para isto, é preciso acompanhar de perto o voto de cada parlamentar no Congresso Nacional, sobretudo no que diz respeito a este projeto de desmonte do Estado! 


ANEXO I

Resquícios de uma ideologia
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ANEXO II

JUROS, JUROS E MAIS JUROS !!!


O fruto amargo de uma traição programada


Pedro Porfírio – Vereador – RJ


Tribuna da Imprensa – 19/05/2003


"Há motivos para suspeitar de que a rendição do governo de Luiz Inácio Lula da Silva aos interesses financeiros que predominam na economia brasileira há mais de uma década não seja apenas uma concessão tática. Mais de quatro meses se passaram desde a posse e a política econômica só fez apertar o torniquete sobre empresas e trabalhadores. A produção está estagnada, a renda per capita retrocede."

A Folha de São Paulo levou seu editorial para a primeira página de ontem e clamou por uma mudança de atitude do governo Lula "sem medo de crescer". Pelo conjunto de matérias do jornal paulista, observa-se um sentimento de perplexidade ampla, geral e irrestrita. Até o empresário Antônio Ermírio de Moraes, que batia palmas para a "reforma" da Previdência, protestou contra o aumento da carga tributária, embutido no pacote fiscal.

Perplexidade geral


Já não são apenas os servidores públicos, os aposentados e os trabalhadores sem perspectivas de salários e de emprego que se consideram traídos. Os empresários ligados à atividade produtiva, inclusive o vice-presidente José Alencar, já não escondem o desapontamento. 

A grita é uma só: "Se adotar inicialmente a cartilha do conservadorismo era inevitável, é hora de questionar não apenas a persistência da ortodoxia como seu exacerbamento. Sem que o FMI o tenha exigido, o ministro Antonio Palocci, interessado em gerar um "choque de credibilidade", ofereceu ao mercado financeiro mais superávit fiscal. Ou seja, abriu espaço no Orçamento para pagar uma conta de mais de R$ 100 bilhões em juros. 

Ignorando o custo já extorsivo do crédito, o Banco Central manteve a trajetória ascendente da taxa de juros. Desprezando a asfixia que os tributos exercem sobre a atividade econômica, o Executivo enviou ao Congresso propostas de reformas que, se aprovadas, aumentarão ainda mais a carga tributária. 

O governo tarda em implementar a promessa de desenvolvimento que o elegeu. Se a manutenção da política anterior era imperativa no começo, está evidente que ela se esgotou. Persistir nesse caminho é intolerável. Onde está o prometido projeto alternativo, tão falado na campanha?" - repisa do editorial da FSP.

No mesmo jornal, o ministro Tarso Genro faz das tripas coração para explicar o inexplicável, tentando recorrer a alquimias e jargões para falar às esquerdas, como se quisesse se explicar para sua filha Luciana, que, não obstante o terror inquisitorial, mantém sua postura altiva na defesa dos valores que a envolveram desde a adolescência. 

Dir-se-ia que há uma tragédia shakespeareana tirando o sono dos protagonistas de uma traição programada. Eles já entregaram o ouro ao bandido, segundo o combinado desde priscas eras, conforme, aliás, o consistente artigo "Brasil, neoliberalismo com `rosto humano'", de Michel Chossudovsky, mas temem as próprias sombras. Como o "companheiro" que não resistiu à tortura e entregou todo o grupo, a entourage do poder vive um drama existencial agudo. 


Sob tutela do Wall Street


Como venho dizendo desde o último verão, no momento em que negociou o Banco Central com o homem do Banco de Boston e entregou o Banco do Brasil a um "executivo" formatado pelo Citibank, escolhendo um estranho ao ramo para servir de biombo no Ministério da Fazenda, o governo do PT deixou cair os sete véus que escondiam os comprometimentos dos cabeças do seu núcleo de poder. 

O deputado "mais votado" de Goiás não iria abrir mão do mandato que lhe custou caro para receber ordens do ex-metalúrgico. Como um dos financiadores do Diálogo Interamericano, organização supranacional à qual Lula esteve preso por muitos anos, o pragmático representante dos especuladores financeiros ainda vai ganhar de lambuja a institucionalização do poder paralelo que o BC já exerce na prática. 

Para quem desejar investigar os recônditos dos podres poderes, essa rebeldia da quase menina, agora exposta ao suplício dos parceiros de véspera, explicita toda uma rejeição honesta de uma trapaça cujos detalhes ela pode conhecer mais do que a gente. Sua indignação pode ser a expressão do inconsciente familiar, diante de constatações subliminares sobre um grande arranjo, que poderia ter incluído até a preservação do "equilíbrio" com o sacrifício de candidatos partidários no segundo turno a governos estaduais, como Brasília, Ceará e Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 19 de Maio de 2003.

	
BC impõe custo desnecessário à produção, diz Fiesp 

(AF) 21/05/2003


SÃO PAULO, SP - A decisão do Copom (Comitê de Política Monetária do Banco Central) de manter o juro básico da economia em 26,5% impõe, mais uma vez, um custo desnecessário à produção e ao mercado de trabalho, avalia o presidente da Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), Horário Lafer Piva. "Juros elevados e crédito escasso e caro empobrecem o País, comprometendo a produção num horizonte que já inclui os primeiros meses de 2004. Não se justifica esse excesso de conservadorismo", afirmou o presidente da Fiesp por meio de comunicado.


Segundo Piva, o processo de "desinflação" que está em curso e a significativa reversão das expectativas em relação às taxas futuras são evidentes no mercado, o que já justificaria uma redução no juro. "O baixo patamar da inflação de bens não comercializáveis mostra isso, mas esta não é a única evidência. A cada novo indicador divulgado se confirma a eficácia da política monetária restritiva que vigora há oito meses. Neste contexto, manter juros nominais quando a trajetória de inflação é de queda significa acelerar esse processo de desinflação, aumentando a probabilidade de o índice do próximo ano ficar abaixo da meta estabelecida", disse. 


Para a Fiesp, a credibilidade do Banco Central não deve ser associada "exclusivamente" ao cumprimento da meta de inflação do ano-calendário de 2003. "Aliás, entendemos que, com o passar dos meses, os esforços devem se concentrar cada vez mais na meta estabelecida para o ano de 2004." 


Esse comportamento, de acordo com a Fiesp, "simplesmente traduziria, na prática e tardiamente", o compromisso assumido pelo BC de fazer convergir os índices correntes de inflação às metas no horizonte de 24 meses. 


"A boa prática de política monetária recomenda que se dê mais valor às perspectivas de inflação futura e menos aos índices passados." 


A Fecomercio (Federação do Comércio do Estado de São Paulo) também criticou a decisão do Copom. "O que não conseguimos aceitar é que, apesar de a Selic estar em 26,5%, que já é uma taxa alta, os juros para o consumidor cheguem a 240% ao ano. É uma distorção que só prejudica o comércio, principalmente o setor de bens duráveis, que mais depende de crédito", disse o presidente da Fecomercio, Abram Szajman. 


Vice diz que mantém "coro" por juro menor 

Folha de São Paulo, 22 de maio de 2003
FÁBIO ZANINI / KENNEDY ALENCAR - DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 


O vice-presidente da República, José Alencar, descumpriu ontem à noite um pedido feito horas antes pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, de que moderasse suas críticas à política econômica, e disse que pretende manter o coro pela queda nos juros.


"Sempre critiquei, a minha vida inteira. Acho que as críticas contribuem. Tenho compromisso com a minha história de vida", afirmou Alencar, industrial do setor têxtil filiado ao PL mineiro, em entrevista em seu gabinete.


Pela manhã, a pedido do ministro Antonio Palocci Filho (Fazenda), Lula disse a seu vice que ele ultrapassou os limites na sua pregação pela queda dos juros.


Alencar, em entrevista à noite, disse que vai manter suas opiniões enquanto estiver na política.
"O dia em que eu perder minha coragem, peço desculpas e volto para casa", afirmou.


A advertência feita por Lula foi cautelosa, segundo a Folha apurou. O presidente resolveu fazê-la porque ele e Palocci ficaram contrariados com as declarações de anteontem de Alencar. Era preciso fortalecer o ministro da Fazenda e o BC (Banco Central), cuja autonomia para fixar os juros vinha sendo posta em xeque.


Indagado anteontem se faltava "competência" ao BC, o vice disse: "Claro que está".


Ontem, ao referir-se à manutenção da taxa básica de juros, ele voltou a soltar uma farpa contra a instituição, embora ressalvando que tem grande consideração por "aqueles homens públicos".


"Eu espero que eles [os diretores do BC] tenham uma razão muito convincente para a decisão que tomaram. Se eles, que são honestos e sabem muito mais do que eu, me convencerem, dou a mão à palmatória", afirmou.


Ele disse que uma taxa de 17,5% ao ano iria satisfazer o mercado e poupar o governo de um gasto de R$ 90 bilhões ao ano com o pagamento de juros da dívida. "Isso dá quase dez Cides [imposto sobre combustíveis] por ano", disse.


"Outro lado"


A Folha apurou que Lula, na conversa que teve ontem com Alencar, disse ao vice que o questionamento à competência do BC e que serviam ao "outro lado". Por "outro lado", leia-se políticos da oposição ao PT, que desejam minar a política econômica de Palocci e especuladores do mercado financeiro interessados na manutenção das taxas num patamar o mais alto possível.


Na segunda, Palocci disse a Lula achar que os juros não cairiam. Mais uma vez, Lula bancou a posição de Palocci, que sai fortalecido do bombardeio que sofre.


Quando pediu coesão na reunião ministerial, Lula excluiu do sermão seu vice. O presidente gosta de Alencar, diz que ele tem brilho próprio e que deve poder manifestar suas opiniões.


As críticas de anteontem é que destoaram, na visão do próprio Lula, desse acerto. A Folha apurou que o presidente acha que há um pouco de ingenuidade da parte de Alencar nessa pregação.


Exemplo: após a advertência de Lula, Alencar e o presidente participaram de um encontro com grandes empresários. Ao final do encontro, o vice quis explicar as declarações, dizendo-se a favor da queda de juros, mas reafirmando apoio à decisão do BC.


O ministro José Dirceu (Casa Civil) o interrompeu e disse que as taxas cairiam no "momento oportuno". Ontem à noite, Alencar disse que não se recordava dessa cena com Dirceu.

	
	
RECEITA ORTODOXA


Folha – Dinheiro – 22/05/2003


Copom mantém taxa de 26,5% por unanimidade; governo afirma que país só crescerá 2% neste ano
Juro não muda e Fazenda prevê PIB menor


DA REDAÇÃO


O Copom (Comitê de Política Monetária) do Banco Central manteve ontem em 26,5% ao ano a taxa básica de juros. A decisão foi tomada por unanimidade pelos integrantes do comitê. A próxima reunião ordinária do Copom para discutir juros será nos dias 17 e 18 de junho


Também ontem, o Ministério da Fazenda divulgou nova projeção de crescimento do PIB em 2003, que caiu de 2,2% para 2%.


Segundo documento da Fazenda, a economia só não terá um desempenho ainda pior porque a renda do setor agrícola deve ser recorde neste ano, compensando outros setores.


As taxas de juros cobradas do consumidor -tanto pessoa física quanto jurídica- seguem em patamares muito mais elevados do que os 26,5% da Selic.


Taxas do crédito pessoal estão, na média, em 110,3% ao ano. Já as empresas que necessitam de capital de giro pagam juros médios de 74,12% ao ano, segundo a Anefac (Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade).


O empresário Antônio Ermírio de Moraes disse ter ficado "decepcionado" com a decisão do Copom e pediu uma aspirina.


A Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) disse, em nota, que a decisão pela manutenção dos juros já compromete o ritmo da produção industrial no início de 2004. A entidade também afirma no documento que há "excesso de conservadorismo". Para a Febraban, que reúne os bancos, a medida do Copom é "tecnicamente correta", pois os juros poderão cair mais rapidamente no futuro.


Centrais sindicais criticaram a manutenção dos juros em 26,5% ao ano. "O país precisa crescer economicamente para gerar empregos", diz nota da CUT.


"Voltamos a insistir que manter os juros em patamares estratosféricos é contrário a qualquer projeto de estímulo da retomada do crescimento econômico", diz a nota da Força Sindical.


O mercado reagiu bem à manutenção dos juros. A decisão do Copom foi interpretada pelos investidores como uma demonstração de força do BC. O dólar caiu 1,22% e fechou cotado a R$ 3,003. O Ibovespa subiu 2,26%. No exterior, os títulos brasileiros voltaram a se valorizar e o risco-país caiu 3,95%, para os 827 pontos.



OPINIÃO ECONÔMICA


O Banco Central pisou na bola 


PAULO NOGUEIRA BATISTA JR


Em decisão unânime, o Copom (Comitê de Política Monetária do Banco Central) manteve inalterada a taxa básica de juros, sem viés. "Toda unanimidade é burra", sustentava Nelson Rodrigues. Será que a decisão do Copom foge à regra rodriguiana?

Qualificá-la de "burra" talvez seja exagero. Digamos, em nome da paciência, que foi uma decisão muito controvertida. O Banco Central deveria ter iniciado a diminuição da taxa básica, ou reduzido um pouco os depósitos compulsórios sobre passivos bancários, ou, no mínimo, estabelecido um viés de baixa para os juros.


Na última semana, apareceram diversas novas indicações de que a taxa básica de juro poderia começar a cair. Os índices de preços, inclusive ao consumidor, continuam a registrar queda da inflação. As expectativas inflacionárias estão diminuindo aos poucos. Novas informações sobre a economia real sugerem, em geral, aprofundamento do quadro de retração da produção e do emprego.


Ao manter a taxa nominal básica constante em 26,5%, o Copom decidiu implicitamente aumentá-la em termos reais. Como justificar uma decisão dessas se a economia está retraída, e o nível de desemprego, elevado? Combinado com a valorização cambial e o aumento do superávit fiscal primário, o aperto monetário configura, como dizem as más línguas, um verdadeiro "projeto PIB zero"


Não se deve perder de vista, além disso, que a taxa básica é muito inferior às taxas de juro cobradas pelos bancos. Nas operações de crédito com recursos livres, os juros vêm aumentando consideravelmente desde o início do governo Lula. Segundo dados do Banco Central, as taxas médias cobradas de pessoas jurídicas aumentaram de 30,9% ao ano em dezembro para 37,9% em março. No mesmo período, os juros nas operações com pessoas físicas aumentaram de 83,5% para 87,3%, em média.
O Banco Central alega que é preciso proceder com cautela e aguardar sinais mais claros de que a inflação está sob controle. A cautela é compreensível. Mas, convenhamos, o que se esperava do Banco Central não era muito. Apenas um pouco de flexibilidade e um pouco mais de atenção à situação da produção e do emprego. E o mínimo de ousadia para iniciar uma diminuição gradativa e cuidadosa das taxas de juro.


A própria cautela recomendaria alguma diminuição dos juros. Afinal, a inflação não é o único risco. E neste momento não é, provavelmente, o principal. Existe também o risco de que a política monetária precipite uma recessão. A experiência de diversos países mostra que a recessão, assim como a inflação, pode tornar-se um processo cumulativo, de difícil reversão.
Ceder ao clamor pela diminuição dos juros teria prejudicado a credibilidade do Banco Central e alimentado dúvidas sobre a sua disposição de combater a inflação? Não creio. A pressão pela queda dos juros não cresceu por acaso. Ela reflete a percepção fundamentalmente correta, ou pelo menos bastante defensável, de que os indicadores econômico-financeiros estão apontando para a conveniência de atenuar um pouco a restrição monetária.


Esse tipo de pressão surgirá toda vez que a conjuntura for mais favorável a uma diminuição da taxa de juro. Se a preocupação com a reputação antiinflacionária levar o Banco Central a ostentar uma postura inflexível, os juros nunca poderão ser reduzidos.



Paulo Nogueira Batista Jr., 48, economista, pesquisador visitante do Instituto de Estudos Avançados da USP e professor da FGV-EAESP, escreve às quintas-feiras nesta coluna. É autor do livro "A Economia como Ela É..." (Boitempo Editorial, 3ª edição, 2002).E-mail - pnbjr@attglobal.net
	
Para oposição, corte da taxa de juros era possível 


(AF) 21/05/2003


Os partidos de oposição ao governo Lula (PFL e PSDB) criticaram nesta quarta-feira a decisão do Banco Central de não mexer nos juros. Presidente do PFL, o senador Jorge Bornhausen (SC) criticou a decisão do BC de manter os juros em 26,5% ao ano. Segundo ele, o governo errou desde o início, quando subiu os juros em janeiro.


"O governo errou na dosagem desde o começo ao aumentar a taxa Selic e não entender que a inflação não era de demanda [provocada pelo aumento de consumo], mas cambial [provocada pela alta do dólar]", disse. 

Bornhausen declarou que, com a alta dos juros, "diminuiu o crédito e iniciou a recessão". Para ele, "esperava-se que o governo corrigisse o excesso". 


O senador tucano Tasso Jereissati (CE) disse achar "que já estava no momento de ser um pouco mais ousado, porque estamos à beira de um início de uma recessão". Acrescentou que "sair de uma recessão, às vezes, é difícil. E uma leve sinalização de baixa seria importante para não correr esse risco". 


"Meu medo todo é porque a economia está parada. O Brasil está parado. O clima da economia real está perigoso", disse. O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) disse que esperava um pequeno sinal, "baixa da ordem de 0,5 ponto, para sinalizar um caminho de maior estímulo ao aumento da produção". 
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Fazenda diminui projeção de crescimento do PIB 

(AF) 21/05/2003

No mesmo dia em que o Banco Central manteve a taxa de juros inalterada em 26,5%, o Ministério da Fazenda divulgou documento com avaliação pessimista do desempenho da economia neste ano.


O texto, assinado pelo secretário de Política Econômica, Marcos Lisboa, informa projeção de crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) em 2003 menor do que o oficialmente divulgado pelo governo, que estava em 2,2%. A nova projeção é de 2%. 

Segundo o documento, a economia só não terá um desempenho ainda pior porque a renda do setor agrícola deve ser recorde neste ano, compensando outros setores.


"O nível de atividade ao longo do ano será influenciado por um ritmo menos acentuado das exportações, pela intensidade das restrições ao crédito, pela evolução, ainda negativa, do salário real, e pelo bom desempenho do setor agrícola." 

O mercado financeiro projeta crescimento da economia ainda menor. Segundo levantamento divulgado pelo BC na segunda-feira, os bancos estimam aumento de 1,9% do PIB (soma de toda riqueza produzida no país) neste ano. 

No documento, a Fazenda ainda faz a ressalva de que o crescimento em torno de 2% depende de um desempenho mais forte do setor de serviços, para compensar a fraca performance da indústria.


Segundo o estudo, a produção industrial (descontados efeitos temporários) recuou 1,1% no primeiro trimestre do ano, em comparação ao mesmo período do ano passado.


O texto ressalta que a renda real (descontada a inflação) do trabalhador no primeiro bimestre do ano caiu 5,7%. No entanto, a massa salarial (soma de todos os salários) subiu 0,8%, o que explicaria, em parte, a maior resistência para a queda dos preços. 

A massa salarial teria subido por conta de maior ingresso de pessoas no mercado de trabalho, ainda que mais da metade dos postos tenha sido criada no segmento informal da economia.


De 908 mil postos de trabalho abertos num período de 12 meses encerrado em março passado, 485 mil foram de empregados sem carteira ou de trabalhadores por conta própria.


Queda lenta


As expectativas do mercado, refletidas nos contratos de juros negociados no mercado futuro, apontam para uma queda da taxa básica (Selic) no longo prazo.


De acordo com o documento, a taxa dos contratos de juros com vencimento em 180 dias ficou em 25,29% em abril, enquanto a Selic estava (e ainda está) em 26,5% ao ano. Isso significa que o mercado projetava uma taxa básica próxima de 25% em seis meses


A Secretaria de Política Econômica classificou as expectativas do mercado sobre uma queda dos juros "no longo prazo" como "coerente com o declínio observado nas taxas de inflação". Os últimos indicadores de preços apontaram queda da inflação. 

No entanto o ministério ressaltou que "não se espera uma queda abrupta" da taxa básica de juros. Entre os motivos apontados, destacou que o recuo da inflação ocorre num ritmo ainda lento, que o regime de câmbio flutuante não assegura o dólar no nível atual (em torno de R$ 3) e que ainda "há um longo trajeto para a implementação das reformas previdenciária e tributária". 

Ou seja, haveria risco de o dólar voltar a subir, o que prejudicaria novamente a queda da inflação. 


Para economistas, taxa de juros pode levar a recessão 


(AF) 21/05/2003

A manutenção da taxa básica de juros decidida nesta quarta-feira pelo Banco Central pode levar o país a uma recessão no segundo semestre, na avaliação de Ricardo Carneiro, diretor do Centro de Estudos de Conjuntura e Política Econômica da Unicamp. Para outro economista da Unicamp, Luiz Gonzaga Belluzzo, os indicadores industriais já apontam recessão. 

De acordo com Carneiro, a política monetária do BC faz parte de "um conjunto de medidas de política fiscal e cambial que são extremamente contracionistas". 


"Seguraram a taxa de juros para tentar cumprir uma meta de inflação que é irreal", afirmou. O economista argumenta que, com a queda nos indicadores de inflação, a taxa de juros básica real está em crescimento, o que afeta diretamente setores produtivos: o crédito, além de escasso, é caro. 


"Economistas conservadores dizem que não tem importância se a taxa de juros vai ser baixada daqui a um ou dois meses, o que importa é que a inflação baixe antes para estar dentro da meta. Eu digo o contrário: a taxa deve ser baixada antes, para que se preserve produção e emprego, para depois haver ajuste da inflação", disse Carneiro, que integrou o grupo de economistas responsável pela elaboração do programa econômico do PT. 


O economista declarou achar improvável uma eventual redução do percentual do recolhimento dos empréstimos compulsórios. Atualmente, os bancos são obrigados a recolher no Banco Central 60% do total dos depósitos à vista dos correntistas, o que desaquece a economia. 


"Acho que é apenas especulação. Se o compulsório fosse reduzido, a economia estaria sendo liberada de alguma forma. Isso fortaleceria a tese de que a taxa de juros foi mantida mais para manter a rentabilidade do capital externo do que conter a inflação", disse.


Para Gonzaga Belluzzo, o risco da manutenção da atual política monetária é obrigar a economia a conviver com taxas altas de juros reais (acima da inflação). "O objetivo do BC é jogar a inflação dentro da meta ajustada. E para ganhar quatro pontos (percentuais) na inflação, eles vão produzir recessão", afirma o economista. "Os indicadores de atividade já mostram que estamos nesse quadro." 


O professor sustenta ainda que o governo cometeu um erro ao permitir que houvesse uma valorização no câmbio (desde janeiro, o dólar se desvalorizou 15,29% diante do real). A valorização do peso, diz ele, prejudicará os resultados das exportações nos próximos meses, com consequência direta no déficit em conta corrente (que contabiliza as transações do país com o exterior). 

"Foi uma tolice monumental não ter intervindo para evitar a valorização do real. Agora a coisa está posta: é fato que o BC vai baixar os juros nos próximos meses. Só que a pressão do câmbio vai voltar, pelos vencimentos de dívidas e porque com juros menores o câmbio se aprecia. Quero ver como vão se comportar se houver efeitos do câmbio na inflação". 

O Globo-Economia-22/05/2003

Esforço extra para conter as críticas à decisão

Adriana Vasconcelos, Ilimar Franco, Lydia Medeiros e Cátia Seabra

BRASÍLIA e SÃO PAULO. Assim que acabou a reunião do Copom, que manteve a taxa básica de juros (Selic) em 26,5% ao ano, o governo iniciou um esforço concentrado para tentar conter as críticas dos políticos à decisão do Banco Central (BC). A estratégia funcionou bem entre os partidos da base aliada, mas não conseguiu conter o vice-presidente José Alencar nem o presidente da Câmara dos Deputados, o petista João Paulo Cunha (SP). João Paulo foi duro ao criticar os que quiseram assumir antes da hora a paternidade da queda dos juros.


- Os responsáveis pela manutenção dos juros do jeito que estão são os tagarelas que ficaram falando demais antes da reunião do Copom. Eu falei todos; todos que ficaram falando são responsáveis. 
Nos corredores do Congresso, parlamentares culpavam as declarações feitas pelo vice-presidente e pelo senador Aloizio Mercadante (PT-SP), a favor da queda de juros, como responsáveis pela decisão do BC. Para eles, as cobranças políticas criaram a sensação de que uma decisão de reduzir a taxa não era técnica, mas ato político.

Alencar reafirma que 'estão jogando dinheiro pela janela'


De manhã, em reunião do presidente Lula com dez empresários, Alencar voltara a defender o corte de juros, tendo sido contido pelo ministro da Casa Civil, José Dirceu. Mais tarde, o vice disse que nunca fez qualquer aposta sobre o que o BC faria, mas voltou a criticar:


- Não posso tirar do ar os 26,5% ao ano. Qual é o critério do mercado? Não é levar em conta risco-país, inflação e taxa americana? É só fazer as contas: oito de risco, oito de inflação e 1,25 de taxa americana. Fechar essa conta daria 17,5%. Isso é um negócio aterrador. A diferença entre os 26,5% e os eventuais 17,5% são nove pontos. Cada ponto representa gasto de R$ 9 bilhões por ano, uma Cide (imposto sobre combustíveis). Estamos perdendo nove Cides por ano. Eles devem ter razão convincente para isso. Por enquanto nada me convenceu, estão jogando dinheiro pela janela - disse Alencar.


À tarde, em reunião com o seu partido, o PL, o vice-presidente, contou o presidente do partido, deputado Valdemar Costa Neto (SP), desabafou afirmando que gostaria que a taxa de juros estivesse ao menos sete pontos percentuais abaixo da atual. Alencar, no entanto, não confirmou mais tarde que tivesse feito tal estimativa.


Mais cedo, antes de deixarem a reunião com Lula, os empresários ouviram um último apelo do vice-presidente a favor da redução dos juros. O ministro Dirceu entrou em cena pedindo mais paciência de Alencar.


- Acho que os juros têm de baixar - defendeu Alencar na reunião.


Lula olhou na direção do vice, mas permaneceu calado. Dirceu, então, emendou:


- No momento oportuno.


Costa Neto, presidente do PL, concordou com Alencar:


- Com uma taxa de juros dessa não há governo que resista, nem povo.


Já prevendo reação negativa no Congresso, o presidente do BC, Henrique Meirelles, telefonou para os líderes do governo na Câmara, Aldo Rebelo (PCdoB-SP), no Senado, Aloizio Mercadante, e do PT, deputado Nelson Pellegrino (BA). Meirelles explicou que foi uma decisão cautelosa, diante da inflação que está cedendo mas ainda inspira cuidados. Deu certo: Rebelo foi à tribuna defender a decisão do Copom:


- O país saiu da UTI, mas para retomar o crescimento e gerar emprego e renda, é necessário garantir a estabilidade.


Já o presidente do PSDB, José Anibal, divulgou nota afirmando que a decisão "representa mais desemprego e menos crescimento, pune quem produz de fato e premia os especuladores". A nota diz que "o estelionato eleitoral está custando muito caro para o país".


O líder do PFL, José Carlos Aleluia (BA), também criticou:


- O governo está conduzindo o país com excessiva prudência e criando um coquetel pró-recessão. São juros elevados, carga tributária alta e ascendente, superávit fiscal elevado, investimento próximo de zero e quebra da credibilidade das agências reguladoras.


Suplicy quer reunião do BC veiculada na TV Senado


O relator da reforma tributária, Virgílio Guimarães (PT-MG), disse que os juros só vão cair após aprovadas as reformas, e que prevaleceu a segurança sobre a vontade, e a perseverança sobre a afoiteza. Já o líder do PSDB, Artur Virgílio (AM), disse que os juros podem levar o país à recessão:


- Espero que não tenham (o BC) agido assim para mostrar independência. Ou vão escorchar o país para ser independentes?


O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, fez coro:


- O Copom perdeu uma boa oportunidade para reduzir os juros e fazer um gol contra a recessão e o desemprego.


O senador Eduardo Suplicy (PT-SP), que esperava queda de ao menos meio ponto percentual na taxa, defendeu maior transparência para o Copom. Ele quer retomar seu projeto que previa transmitir pela TV Senado as reuniões do Conselho Monetário Nacional e incluir as reuniões do Copom na lista.

...


BC estaria recebendo pressão "incomum" para cortar juro 


(AF) 21/05/2003


SÃO PAULO - A pressão exercida por empresários, mídia e por setores do governo, para que o Banco Central baixe os juros, é tida como fora do comum pelo jornal "Financial Times". Para o jornal, após a divulgação de alguns sinais de recuperação econômica, como a inflação baixa em tendência de estabilização, e com os bons rendimentos do mercado financeiro, o novo governo teria começado a se ver pressionado a cortar os juros como forma de responder às promessas de campanha de estimular o crescimento econômico do país.


Segundo a reportagem, as pressões exercidas pelo vice-presidente José Alencar, que afirmou em discursos que a taxa atual, de 26,5%, é "contraproducente e só beneficia o mercado especulativo", são vistas como forma de pressão política inapropriada por analistas mais conservadores.


O BC se vê pressionado também pela mídia, que alerta para o risco de estagnação da economia do país, que no primeiro trimestre já mostrou alguns sinais recessivos, como a redução das compras de automóveis. Além disso, o consumidor enfrenta uma taxa de juros para compras a crédito superior a 100% ao ano. O jornal também lembra que o Banco Central, que divulgará as decisões sobre a taxa de juros nesta quarta-feira, tenta mostrar autonomia frente às pressões externas.

ANEXO III

ARTIGOS DIVERSOS

"Reforma" no tranco porque sabem que estão errados

Pedro Porfírio – Vereador/RJ – Artigo publicado na “Tribuna da Imprensa” do RJ em 08/05/2003


Por onde quer que olhemos os números, sejam eles quais forem, parece inegável que o governo emplacou sua reforminha tão somente para cumprir compromissos externos. Se realmente tivesse interesse em organizar a Previdência Social - seja dos celetistas ou dos servidores - o caminho seria outro, bem mais condizente com a seriedade no trato de matéria tão importante para a sobrevivência de um sistema decente de aposentadoria e pensões em nosso país.

Antes de impor aos aposentados e pensionistas um desconto sem destinação nenhuma, um governo sério trataria de cobrar dos devedores da Previdência, alguns dos quais, pasme, são órgãos oficiais, como a Caixa Econômica e o Governo do Estado de Goiás. E apertaria o cerco para detectar sonegações e fraudes, que equivalem a 40% das receitas atuais, segundo estimativas dos técnicos do setor. De quebra, daria um basta a renúncias fiscais descabidas, que somam muito mais do que a economia que pretende fazer, ao arrepio da Constituição, reduzindo os benefícios.

Se tivesse o mínimo de seriedade em suas propostas, o governo iria procurar um jeito de atrair para a Previdência mais de 50 milhões de brasileiros que, na atividade informal, autônoma ou em ramos tradicionais de sonegação, não contribuem com nada. Mas vão recorrer aos mesmos cofres quando completarem a idade do benefício assistencial universalizado. Embora fale nos menos favorecidos com uma sem cerimônia de arrepiar, o governo do PT passou ao largo desse quadro, deixando de oferecer uma alternativa de inclusão social dessa massa na Previdência. 

O que interessa mesmo, conforme se deduz dessas mensagens levadas ao Congresso com toda a pompa, é reduzir os direitos dos servidores para jogá-los nos braços dos banqueiros que controlam os fundos de pensões, hoje um dos 5 melhores negócios do mundo. E criar um clima em que jogam a sociedade contra os servidores, como se esses fossem os culpados dos juros extorsivos que o governo paga aos banqueiros, sem chiar.

Essa pressa não é à toa

Você deve ter ouvido, por mais de uma vez, o Lula falar contra os apressados em medidas de alcance social prometidas na campanha eleitoral. Ao contrário de seus juramentos em palanque, ao invés de começar a abrir caminho para os dez milhões de empregos constantes do seu programa, o governo está seguindo o mesmo caminho que aumenta a crise, optando pelo aumento dos juros e o asfixiamento da atividade econômica. Para retomar o desenvolvimento que abrirá frentes de trabalho, o governo petista exige paciência. 

O mesmo acontece com programas educacionais e o próprio ministro Cristóvão Buarque levou um pito, com uma frase chula, que, aliás, de vez em quando sai dos lábios presidenciais. Da reforma agrária, nem fumacinha. Aliás, a última do Lula é prometer aos grandes fazendeiros que fará a sua reforminha de comum acordo, da maneira mais "light" possível.

Já para a chamada reforma da previdência, a conversa é outra. O governo está disposto a fazer os congressistas trabalharem até no recesso de julho para forçar uma aprovação sumária, antes que a sociedade, devidamente esclarecida, caia na real e reaja de forma mais ampla à mentirada exposta por canastrões sem muitas convicções. 

Ao jogar todo o peso de sua máquina e das máquinas dos 27 governadores, além da mídia e dos empresários - alguns dos quais devedores da Previdência - o governo sabe que só aprova suas propostas no tranco. Por isso, não se constrange em usar métodos de intimidação e pressão sobre seus próprios parlamentares, dos quais exige que neguem tudo o que disseram até ontem, sob pena de serem expulsos do partido que tem a chave do cofre e o mapa das sinecuras.

Como pode o governo explicar ao país que o Estado de Goiás é o segundo maior devedor do INSS com nada menos de R$ 685.872.551,00, mais do que a Previdência economizaria em um ano de desconto dos aposentados? 

Como pode explicar que a estatal CONAB está em sétimo lugar entre os devedores, com R$ 454.025.969,00 e até a Caixa Econômica Federal deve à Previdência R$ 358.133.514,00?

Como pode uma companhia de limpeza urbana continuar prestando serviço à Prefeitura de Salvador, se ela deve R$ 344.701.431,00, e pela Legislação nenhum devedor da Previdência pode trabalhar para órgãos públicos?

A questão da dívida é um negócio tão imoral, há tanta cumplicidade, que em entrevista à "Folha de São Paulo", domingo passado, o procurador-geral do INSS admitiu que pretende dedicar atenção especial à dívida dos pequenos devedores, embora contabilize R$ 864 milhões de débitos de todos aqueles que devem entre R$ 3.000 e R$ 10 mil. 

A expectativa é que eles paguem. Os grandes devedores continuarão a salvo. Por que? Será por que entre eles há vários integrantes do biônico Conselho Econômico e Social? Será por que entre eles há bancos que contribuíram para campanhas eleitorais dos candidatos presidenciais?

O recurso da manipulação

O governo sabe que manipula números de forma imoral e desonesta. Outro dia, o senador Aloísio Mercadante, que ameaça o país com declarações bombásticas, deu a entender, com absoluta má fé, que há um milhão de servidores com aposentadorias de 53 mil reais. Pior é que muita gente pensa isso, agora.

O governo sabe que a história dos servidores não tem nada com o que diz aos cidadãos. O contrato do estatutário sempre foi um grande negócio para o erário: além de se eximir da contra-partida patronal na contribuição ao INSS, deixando esse gasto para o fim da linha, também não tem que bancar um Fundo de Garantia, que é uma verdadeira aposentadoria complementar para os celetistas. 

Muitas prefeituras e governos estaduais fizeram leis específicas de transformação de empregos em cargos porque não queriam nem ouvir falar em contrapartida e não pretendiam dar o calote, com o governo de Goiás e outros órgãos públicos.

Se o governo não tivesse agindo tão somente porque está amarrado, pés e mãos, ao FMI e ao famigerado "Diálogo Interamericano", abriria a caixa preta da Previdência, inclusive dos servidores públicos. Neste caso, propositalmente, o governo esconde:

1. Quem nunca "capitalizou" para a previdência foi o Tesouro. Os servidores contribuem desde o primeiro montepio, em 1835, criado pelo Regente Feijó.

2. Com a unificação dos institutos, embora mantivesse o regime próprio dos servidores, a ditadura rapinou o IPASE, que durante 29 anos recolheu dinheiro certinho de todos os funcionários. Cadê esse dinheiro? O bicho comeu? Cadê o patrimônio imobiliário do IPASE? E seus demais ativos?

3. O governo esconde que hoje se aplica aos servidores, em todas as instâncias, um ardil destinado a burlar a paridade entre ativos e inativos. No contra-cheque dos funcionários, há penduricalhos que não entram para a aposentadoria. Em alguns casos, esses penduricalhos são maiores do que os vencimentos. Como pode o governo dizer agora que a aposentadoria é maior do que o vencimento da ativa?

4. Quando o governo fixa um piso para o desconto, ele está querendo apenas quebrar a irredutibilidade dos benefícios, abrindo um precedente legal. Quebrado o direito, o próximo passo será atingir a todos, até porque essa "reforma" é uma novela que começou com Collor, em 1990, passou por algumas emendas e teria sido concluída com a Emenda 20.

Já que as famosas pesquisas dizem que o povo está adorando o governo, que tal tirar a máscara e dizer o que realmente pretendem com esse massacre dos servidores e dos aponsentados?


As fontes da alquimia que engendraram a metamorfose


Pedro Porfírio – Vereador – PDT RJ – Publicado na “Tribuna da Imprensa do RJ” em 05/05/2003


Agora, pasmem: o que está acontecendo nesses dias é um acerto de dez anos, estava escrito e guardado a sete chaves. Resulta do "Diálogo Interamericano", um esquema da pesada, que envolveu no mesmo momento, em 1992, Fernando Henrique e Lula. Isso mesmo, segundo documentos reunidos por investigadores da Executive Intelligence Review, os dois estavam lá, juntinhos, coadjuvados por Roberto Civita, Celso Lafer, Celina Vargas do Amaral Peixoto e Jacqueline Pitanguy. Havia três anos, Lula ajudara a eleger Collor, ao ser alçado para o segundo turno, ao invés de Brizola, cotado até a véspera do fatídico pleito. 


Quem quiser conhecer detalhes desse envolvimento ocultado até agora é só ler o "Complô para aniquilar as Forças Armadas e as Nações da Ibero-América", publicado pela EIR e pela Chantal Editora. Neste momento, estou diante do capítulo dedicado a esse encontro, relatado das páginas 90 a 104 (nesta a relação dos brasileiros presentes ao evento). 


Pela natureza do documento, produzido por uma organização internacional, reservarei uma coluna para comentar alguns dos seus trechos. Mas posso adiantar, desde já, que há uma íntima relação entre as propostas enunciadas nos relatórios do "Diálogo" e a seqüência harmônica dos governos FHC e Lula. O que um não fez, seguindo o monitoramento, o outro fará. 


E isso ficou evidente no discurso do príncipe em Uberaba, sábado, no qual exime os países ricos de toda e qualquer responsabilidade sobre nossas dificuldades econômicas, causadas, segundo ele, tão-somente por nossa "incompetência histórica".

Um pedaço da reforma é tunga

Por Elio Gaspari

Reforma coisa nenhuma. Está em andamento uma tunga na classe média. Tanto na reforma da Previdência como na reforma tributária. Começando pelo caso da Previdência, ao exemplo: o sujeito que trabalha numa empresa privada e ganha R$ 2.400 por mês paga R$ 171 à Previdência. Pagará R$ 264. Este cidadão nada tem a ver com o carnaval de impropriedades das aposentadorias públicas. Perderá R$ 1 mil anuais. 


Ao mesmo tempo em que a reforma pretende estimular os funcionários públicos a buscar planos de previdência privados, os sábios petistas avançam no bolso dos trabalhadores que já compraram essa proteção. Se o sujeito do exemplo resolveu reforçar sua aposentadoria entrando para um plano privado no qual paga R$ 200 por mês, vai-se criar uma superposição de despesas, obrigando-o a desembolsar R$ 464. Quase 20% do salário. De um lado querem reduzir o que pagam aos servidores. De outro querem tungar os demais trabalhadores. 


Há o argumento de que o cidadão do exemplo vai se aposentar com R$ 2.400 e não mais com R$ 1.561. É autoritário. Este cidadão é dono de suas contas e tem todo o direito de não querer negócio com a previdência pública. Se o que se está fazendo é uma reforma racional . e não mais um caso de canibalismo fiscal . basta anunciar que a passagem para o teto de R$ 2.400 será optativa para os trabalhadores da iniciativa privada. 


No caso da reforma tributária, faz-se de conta que não existe a mais selvagem das mordidas do tucanato: o congelamento da tabela do Imposto de Renda das pessoas físicas. O ministro Antonio Palocci já deu sinais de que vai preservar a herança maldita. Quem ganha acima de R$ 1.058 por mês paga Imposto de Renda. Pela conta do Unafisco, esse piso deveria estar em torno de R$ 1.400. A diferença jogou 6,6 milhões de trabalhadores na boca do Fisco. 


Pode-se dizer que é justo cobrar-lhes o imposto. Pode ser, mas o imposto não está sendo cobrado por justo, mas porque a tabela foi congelada. É um truque aritmético a serviço da voracidade do Estado. Voracidade esquisita. Entre 1996 e 2002, a arrecadação sobre a renda trabalhada subiu de 41% para 59%. Já a arrecadação sobre a renda capitalizada (a dos juros) caiu de 59% para 41%. 


O cidadão que ganha R$ 2.400 mensais e, pela reforma da Previdência, tomará a tunga de R$ 1 mil anuais continuará sendo garfado nuns R$ 200 pelo congelamento de sua faixa no Imposto de Renda. Perderá algo como R$ 1.200 anuais. É mais ou menos a quantia que Lula autorizou que seja descontada mensalmente de seu salário como presidente e repassada ao PT. 


Assim, pode-se imaginar um quadro no qual doze pacóvios que ganham R$ 2.400 mensais serão tungados pelas reformas de Lula (na sua forma atual). O dinheiro deles irá para a bolsa da Viúva e, dela, para o contracheque do presidente, que, por sua vez, o repassará ao PT, que é contra o aumento da carga tributária, a penalização da classe média, a taxação abusiva do trabalho e bla, bla, bla.
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	Brasileiro trabalha 133 dias para pagar imposto
O Estado de S. Paulo

23/05/2003


	
4 meses e meio de trabalho só para pagar impostos


Quatro meses e 13 dias. Esse é o período médio que o brasileiro tem de trabalhar para pagar os impostos cobrados em um ano, segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT). É praticamente o dobro da década de 70

RENÉE PEREIRA

O brasileiro está tendo de suar a camisa para conseguir pagar seus impostos. Segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), hoje é necessário trabalhar no mínimo duas vezes a mais do que na década de 70 para honrar os compromissos com o Fisco. Os 2 meses e 16 dias de salário que o contribuinte gastava nos anos 70 para quitar os tributos se transformaram, no ano de 2002, em 4 meses e 13 dias. Nesse período, a carga tributária em relação ao Produto Interno Bruto avançou 68%, de 20,89% para 35,07%.

Mas o aumento da arrecadação pelo governo não refletiu na melhoria dos serviços públicos, que continuam precários, adverte o presidente do IBPT, Gilberto Luiz do Amaral. O resultado disso, diz, é que além dos impostos, a renda do trabalhador está sendo achatada pela aquisição de serviços de saúde, segurança, previdência privada e educação, já que as opções oferecidas pelo Estado não satisfazem as necessidades das famílias brasileiras. "Como houve aumento dos impostos, os serviços também deveriam ter melhorado", comentou.

Amaral destaca que uma família de classe média, por exemplo, com salário mensal de R$ 5 mil e com 2 filhos, gasta 63% da sua renda com tributos e serviços que o governo deveria oferecer com qualidade para a população. Dos R$ 5 mil, comenta ele, cerca de R$ 300 vão para planos de saúde, R$ 1 mil para educação e R$ 150 para segurança. "As famílias brasileiras são cada vez mais reféns do Fisco", argumenta ele.

Desta forma, além dos 133 dias para pagar os impostos, o trabalhador gasta mais 98 dias para ter acesso a serviços de qualidade no País. Na década de 70, esse tempo era quase 4 vezes inferior, de 25 dias. No total, o contribuinte de classe média gasta 231 dias para pagar impostos e serviços.

Além disso, ressalta Amaral, o trabalhador ainda tem gastos com alimentação, vestuário e lazer. Ou seja, pouco sobra para o brasileiro poupar. "Nos Estados Unidos, Alemanha, Canadá, França e Itália a poupança média das famílias de classe média é de cerca de 10% da renda. No Brasil, esse montante não chega nem a 3%", observa ele. "Mesmo assim, o governo continua apontando para aumento da carga tributária."

Amaral esclarece que o imposto que mais onera o consumidor hoje é o ICMS, já que está embutido em quase todos os produtos e serviços, como energia elétrica e telecomunicações. Há ainda o INSS, que pesa mais no bolso do trabalhador de menor renda, e o Imposto de Renda, que castiga os de classe média.
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	Câmara dos Deputados
Agência Câmara

21/05/2003


	
Reforma recebe críticas de governistas em seminários

...

DIREITOS ADQUIRIDOS


Para a deputada Jandira Feghali, que também participou do seminário, o foco da Reforma está errado porque desmonta o Estado brasileiro e o serviço público, ao quebrar direitos adquiridos. Feghali também acredita que, por medo das novas regras, os servidores públicos farão fila para se aposentar.


 "Se essa reforma passar como está, vamos transformar a aposentadoria do serviço público em capital de risco e vamos ajudar a desmontar o Estado, favorecendo o mercado de capitais e prejudicando o trabalhador brasileiro", defende.


A deputada considera perverso o cálculo de idade mínima para a aposentadoria dos servidores públicos proposto pelo Governo. Ela também critica o fim da aposentadoria integral, a taxação dos inativos e a previdência complementar privada. 


Jandira defende uma reforma inclusiva, que assegure um programa mais distributivo, capaz de incluir o trabalhador rural sem que ele precise comprovar a contribuição, e que inclua também os 57% dos trabalhadores autônomos que não contribuem para o Regime Geral da Previdência Social.


DÉFICIT É FALSO


A Comissão de Seguridade Social também promoveu hoje outro seminário para debater o tema, em conjunto com a Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (Andes). Trata-se do Nono Encontro Nacional Sobre assuntos de Aposentadoria, onde representantes de aposentados e servidores do serviço público fizeram duras críticas à Reforma proposta.


A professora da UnB Ivanete Ferreira, que realizou uma palestra sobre "Seguridade Social e Assistência", disse que não faltam recursos na Previdência. O problema, segundo ela, é o uso indevido do dinheiro arrecadado. Ela defende a idéia de que a Seguridade Social, como proteção ao cidadão, ainda não foi colocada em prática, e que por isso o Governo está desrespeitando a Constituição. "Se o Governo assumisse a idéia de Seguridade Social respeitando os princípios constitucionais de receita, não falaríamos em déficit e não precisaríamos estar cortando recursos", aponta.


O deputado Lindberg Farias (PT-RJ) concorda com a afirmação da professora. Para ele, a Previdência deve incluir, em vez de excluir. "Discordo dos rumos da Reforma da Previdência, assim como a maioria da entidades do funcionalismo público federal. O problema é que estão transferindo recursos da CPMF e da Cofins para pagar a dívida externa", denuncia. 


O diretor da Andes, professor Mário Luiz Alves, disse que a entidade defende a paridade entre ativos e aposentados e a não-contribuição previdenciária de inativos.


HISTÓRIA

A primeira célula da Previdência no Brasil surgiu em 1923, com a criação, pela lei Elói Chaves, da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores de Ferrovias. Foi o primeiro fundo público de Previdência, mas era restrito àquela categoria com emprego formalizado. Em 1933, o sistema começou a ser ampliado, com a criação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, estendido à outras categorias a partir de 1934. Foi nessa época que o Estado começou a contribuir com o sistema, em esquema tripartite: participavam Governo, empresa e trabalhador. Em 1966, foi criada a Previdência Social Brasileira, com a unificação dos seis institutos de aposentadorias e pensões no INPS.
A professora Eli Lola, da Universidade Federal de Minas Gerais, explicou que as campanhas de desmoralização e estigmatização da Previdência começaram no início da década de 1980, a partir de quando passou a ser considerada um sistema falido. Mas foi em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, que começou o embate sobre o modelo previdenciário ideal. A Constituição determinou que a Previdência seria direito de todo cidadão. Segundo Eli, as mudanças ocorridas desde que foi criado o benefício da aposentadoria enfraqueceram o conceito de Previdência.
Por Sâmia Mendes e Patrícia Gonçalves/PR




	
FMI: juros não podem cair artificialmente – 21/05/2003


Vivian Oswald – O Globo


BRASÍLIA. A vice-diretora-gerente do Fundo Monetário Internacional (FMI), Anne Krueger, disse ontem que juros altos desestimulam o crescimento, mas ressaltou que as taxas não podem cair de maneira artificial. Ela evitou comentar uma redução a curto prazo e falou da importância de diminuir a relação dívida/PIB, para que se possa reduzir a Selic e aumentar o crescimento. Ela disse ainda que o Brasil está criando as condições para reduzir os juros e o endividamento. 


— Isso é algo que esperamos que aconteça gradualmente — disse Anne ao fim de sua visita de dois dias ao Brasil. 

Em seu primeiro encontro de ontem, com a ministra da Assistência e Promoção Social, Benedita da Silva, a número dois do FMI demonstrou preocupação com o andamento das reformas. Segundo a ministra, Anne perguntou como o governo vem conseguindo superar os momentos de críticas e dar prosseguimento às reformas. Benedita respondeu que divergências fazem parte do jogo. 


— São visões de mundo diferentes. Um país onde não existe espaço para divergência de idéias é autoritário. E estamos em um país democrático — disse a ministra. 


Controle de capitais de curto prazo seria indesejável 


À tarde, Anne se reuniu com o ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e em seguida encontrou-se com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no Palácio da Alvorada. 


Anne disse que parabenizou Lula pela maneira como o governo vem conduzindo a estabilidade macroeconômica e as reformas estruturais. 


A executiva do FMI acrescentou que, para que o Brasil possa crescer de maneira sustentada, é importante que o superávit primário seja pelo menos mantido. 


— Isso feito, caem os juros e melhoram outros indicadores que vão impulsionar o crescimento. Insisto que o superávit é algo que funciona para alcançar os objetivos sociais. 


Sobre a possibilidade de o país enfrentar uma nova crise com a retração das economias mundiais, Anne afirmou que não acha que os riscos de uma nova crise no Brasil advenham de um horizonte da economia internacional, mas sim da forma como o governo vai conduzir sua política econômica. 


— De maneira geral, o Brasil depende de sua própria situação macroeconômica. O governo manteve seu programa e os mercados internacionais estão respondendo bem. Isso vai continuar pelo tempo em que o governo mantiver o quadro econômico — afirmou. 


Anne disse ainda que não vê como o controle de capitais de curto prazo pode ajudar o país. Pela necessidade de financiamento do Brasil, isso não seria desejável, disse.


— Acho que qualquer medida que possa ser tomada para restringir o capital de curto prazo não seria tão eficaz. Devido ao estágio da necessidade de financiamento brasileira, acho que seria indesejável — destacou.


A executiva explicou que a entrada de capitais de curto prazo que vem sendo verificada nos primeiros meses do governo Lula é um processo natural diante das dificuldades enfrentadas pelo país em 2002. Segundo ela, à medida que a situação continuar a melhorar, a inflação, a cair, e for-se construindo uma confiança no governo brasileiro, os investimentos terão seus prazos aumentados. 


Anne afirmou que boa parte da inflação verificada até agora ainda reflete a alta dos preços no fim do ano passado. Embora considere difícil atingir a meta do Banco Central de 8,5%, ela acredita que existem condições para que essa meta seja cumprida. 
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PT suspende radicais que divulgaram fita com discurso de Lula 


RICARDO MIGNONE


da Folha Online, em Brasília

PT suspendeu por tempo indeterminado os deputados João Fontes (SE) e Luciana Genro (RS). A decisão foi tomada depois de uma reunião com a bancada do partido na Câmara, no final da noite desta quarta-feira. Os deputados divulgaram discurso de 1987, no qual o então deputado federal Luiz Inácio Lula da Silva faz críticas à reforma da Previdência e ao então presidente da República José Sarney, chamado indiretamente pelo petista de "grande ladrão". 


O material foi entregue pelo deputado João Fontes a Fernando Rodrigues e divulgado com exclusividade pela Folha de S.Paulo.

Foram 57 votos a favor pela suspensão por tempo indeterminado dos dois deputados, oito pela suspensão apenas de Fontes e advertência para Luciana Genro, e duas abstenções.


"A bancada entendeu que foi um fato muito grave, ofensivo à figura do presidente. A bancada discordou do método e nós consideramos que esse episódio foge aos princípios do partido", disse o líder do PT na Casa, Nelson Pellegrino (BA).


A decisão será levada à Executiva Nacional do partido, que pode abrir uma nova comissão de ética ou juntar o caso à comissão já instalada que julga os radicais Babá (PA), Luciana Genro e Heloísa Helena (AL) por críticas públicas às reformas previdenciária e tributária.


"A decisão foi equivocada. Não estamos inventando nada. O documento é público. Não tive nenhum objetivo de desmoralizar o presidente", afirmou Fontes, que disse que a punição não vai fazê-lo moderar o discurso.


"Eu podia me esconder no anonimato da fita. Não tive essa intenção. Assumo todas as consequências do que fiz", disse.

Luciana Genro se defendeu dizendo que foi punida injustamente só porque estava no gabinete de Fontes no momento em que o material foi entregue ao jornalista [Fernando Rodrigues].


Segundo a deputada, a bancada exigiu dela uma declaração pública condenando o ato de Fontes em troca de uma punição mais amena. "Eu acho que seria mau-caratismo da minha parte condenar a atitude de um companheiro que fez isso para defender a mim, ao Babá e a Heloísa Helena."


"Eu respeito a decisão da bancada, mas vou seguir com tranquilidade defendendo as minha idéias", disse.
Punição

Os radicais serão retirados das comissões permanentes e especiais que integram. Fontes é titular da CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) e suplentes em outras duas. Genro compõe a comissão de Relações Exteriores e é suplente de outras três, inclusive a CCJ. Também não participarão mais das reuniões da bancada e serão impedidos de falarem em nome do PT.
À tarde, um encontro de Nelson Pellegrino (BA) com outras lideranças e integrantes de comissões permanentes já havia decido pelo afastamento de Genro e Fontes da bancada, mas a determinação deveria permanecer sigilosa, porque ainda seria necessário o aval dos demais deputados.


O vice-líder do PT, Professor Luizinho (SP), chegou a divulgar a decisão à imprensa. O anúncio "precipitado" desagradou a Pellegrino que, mesmo deixando explícita sua posição pela punição, repassou à bancada o parecer final.

"Esse deputado [Luizinho] deveria ter ficado até o final da reunião da coordenação porque eu como líder fui mandatado por ela para poder comunicar a decisão", disse Pellegrino.


Pellegrino classificou como "inaceitável" a atitude dos radicais, de divulgar gravações feitas em 1987, nas quais Luiz Inácio Lula da Silva faz criticas às reformas hoje encaminhadas por ele ao Congresso.


"A coordenação da bancada considerou o fato muito grave e expositivo à figura do presidente Lula e nós decidimos colocar a questão para a bancada. Eu quero primeiro ouvir os companheiros. Atos com esse desqualificam a política", disse Pellegrino.

Genoino

O presidente do PT, José Genoino, participou da reunião e comparou a atitude dos radicais à estratégia dos adversários do PT na campanha eleitoral. 


"O PT não aceita provocações nem muito menos provocadores. Essa atitude só é feita em campanha eleitoral pelos nossos adversários. Eles é que usam fitas e gravações fora do contexto para nos atacar, portanto esses dois parlamentares provocaram não só a bancada e a direção do partido, mas também os filiados e os militantes", declarou.

21/05/2003 - 02h30 

Radicais divulgam vídeo de Lula contra reforma e Sarney 


FERNANDO RODRIGUES


da Folha de S.Paulo, em Brasília




Sob a ameaça de expulsão de alguns de seus congressistas, a ala mais radical do PT parte para o ataque e adota uma estratégia de impacto para demonstrar a metamorfose no discurso do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A partir de hoje, serão divulgadas uma fita de vídeo, um CD de áudio e um livro.


O vídeo e o CD contêm um discurso de Lula em 6 de setembro de 1987, em Aracaju, quando ele defendia as propostas do PT para a reforma da Constituição. Em 16 minutos e 8 segundos, Lula diz que a TV Globo "não faz outra coisa a não ser mentir" e que o então presidente da República, José Sarney, era o "grande ladrão" do país -esse ataque a Sarney é feito de maneira indireta, mas muito clara.


A íntegra da fala do hoje presidente está transcrita no livro "PT Saudações" (edição do autor, o ex-deputado estadual petista sergipano Marcelo Ribeiro), que será lançado hoje em Aracaju, capital de Sergipe.


Sobre a Previdência, as idéias de Lula eram quase o oposto das de hoje. Com barba mais longa que a atual, o então deputado federal pelo PT de São Paulo dizia que o limite mínimo de idade proposto para aposentadoria (48 anos para mulheres e 53 anos para homens) era ruim: "Eles querem criar o limite de idade para que a classe trabalhadora morra antes de se aposentar".
...

Hoje, a TV Globo é elogiada pela cúpula petista. Depois de eleito, Lula deu suas duas primeiras entrevistas exclusivas para o "Jornal Nacional" e para o "Fantástico", dois programas da emissora.


José Sarney (PMDB-AP) transformou-se num dos maiores aliados do petista no Congresso. Lula ajudou Sarney a ser eleito presidente do Senado neste ano. O maranhense, que se elege pelo Amapá, é o grande avalista da entrada do PMDB, seu partido, na base de apoio lulista.


E a proposta de reforma da Previdência enviada por Lula ao Congresso é mais rigorosa do que a combatida por ele em 1987. Propõe limites mínimos de idade muito superiores: 60 para os homens e 55 anos para as mulheres que estão no serviço público.

Assistir ao vídeo de Lula em 87 é impactante. A transcrição de suas declarações dá uma idéia desse impacto. A seguir, alguns trechos:


Sobre a TV Globo: "Nós somos um país aonde [sic] a história é contada pela Rede Globo de televisão porque o senhor Roberto Marinho não faz outra coisa a não ser mentir para o povo".


Sobre José Sarney: "A Nova República é pior do que a velha, porque antigamente na Velha República era o militar que vinha na televisão e falava, e hoje o militar não precisa mais falar porque o Sarney fala pelos militares ou os militares falam pelo Sarney. Nós sabemos que antigamente -antigamente, os mais jovens não conhecem-, mas antigamente se dizia que o Adhemar de Barros era ladrão, que o Maluf era ladrão. Pois bem: Adhemar de Barros e Maluf poderiam ser ladrão [sic], mas eles são trombadinhas perto do grande ladrão que é o governante da Nova República, perto dos assaltos que se faz".


A Nova República é o período iniciado com a posse de José Sarney como presidente da República, em 1985, depois da morte de Tancredo Neves (que morreu antes de assumir a Presidência).


Os políticos citados por Lula são o ex-governador de São Paulo Adhemar de Barros (1901-1969) e o ex-prefeito paulistano e ex-governador paulista Paulo Maluf. Hoje, o PP, partido de Maluf, conhecido adversário de Lula e dos petistas, ensaia a adesão oficial à base governista no Congresso.
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Planalto comanda a retirada dos dissidentes da CCJ da Câmara

Isabel Braga, Isabela Abdalae Catia Seabra

BRASÍLIA. Do Palácio do Planalto, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o chefe da Casa Civil, José Dirceu, estão pressionando os partidos aliados para evitar divergências na discussão das reformas tributária e da Previdência na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara (CCJ) da Câmara. Ontem o senador Eduardo Suplicy (PT-SP), convidado pela senadora dissidente Heloísa Helena para testemunhar no processo movido contra ela na Comissão de Ética do PT, foi chamado por Dirceu, que queria saber o que ele diria no depoimento.

Mais cedo, Lula chamou a seu gabinete o presidente da CCJ, Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP), e chegou a pedir que este lhe encaminhe as notas taquigráficas das discussões, para informação dos ministros encarregados da operação de convencimento no Congresso. O presidente revelou sua mágoa com os deputados rebeldes João Fontes (PT-SE) e Luciana Genro (PT-RS), que divulgaram um discurso seu de 1987, no qual ataca mudanças nas regras de aposentadoria e chama indiretamente o hoje presidente do Senado, José Sarney, de ladrão.

No encontro com Dirceu, Suplicy tentou convencê-lo de que depor a pedido da senadora não é um ato contra Lula ou o PT.

- O ministro se preocupa com o fato de eu ter sido convidado pela senadora. Mas não fiquem prefeitos, deputados dirigentes e ministros pensando que o fato de a senadora me convidar para eu dizer o que conheço de verdade significa ação contra o presidente Lula, o governo do PT ou o ministro Dirceu - disse Suplicy.

O senador tomou café da manhã com Heloísa Helena e tentou convencê-la da importância de dosar as palavras na tentativa de se encontrar uma solução menos radical para a crise no partido. A senadora disse estar preparada para o pior, a expulsão.

- Não é pessimismo, mas pobre é assim, está sempre preparado para o pior. Já choro pensando no que vai acontecer. É como sentir a dor do filho perdido, abraçar a bandeira do partido e chorar, guardar papéis, juntar fotografias - disse a senadora.PT adia os depoimentos

Para evitar a exposição de fissuras no partido, o PT adiou a reunião da Comissão de Ética para a defesa dos rebeldes. Graças a um acordo entre dissidentes e o presidente do PT, José Genoino, o embate ficará suspenso até junho, mês da reunião do diretório nacional. Ontem Genoino disse que aceitaria qualquer acordo para evitar as punições, desde que os rebeldes concordassem em votar com o partido.

- Não sou carrasco. Eles têm o direito de falar e de opinar. Se os parlamentares que pensam diferente votarem com a bancada, não há crise.

Enquanto o partido tenta se resguardar, a composição da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, palco da discussão das reformas, está sendo mudada. Atendendo ao Palácio do Planalto, os líderes da base aliada não só excluíram ontem os dissidentes da CCJ como assumiram, pessoalmente, essas cadeiras. Foi o caso dos líderes do PT, Nelson Pellegrino (BA), e do PTB, Roberto Jefferson (RJ). Pellegrino herdou a vaga de Luciana Genro. A de João Fontes, desligado da bancada com Luciana, ficou com o vice-líder do governo, Professor Luizinho.

COLABOROU Lydia Medeiros
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O MERCADO AGRADECE
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	Incerteza sobre aposentadoria faz classe média colocar R$ 1 bi por mês em planos; metade é compra errada, diz analista

Medo de reforma engorda fundos privados 

SANDRA BALBI


DA REPORTAGEM LOCAL 



As receitas dos planos de previdência privada cresceram 74,6% no primeiro trimestre deste ano em relação ao mesmo período de 2002. Entre janeiro e março deste ano, enquanto se intensificavam os debates sobre a reforma da Previdência e o déficit da seguridade pública, a classe média depositou R$ 3 bilhões nos cofres das seguradoras e bancos que vendem esses produtos.

Segundo especialistas, a iminência da reforma acendeu a preocupação dessas pessoas com o futuro e impulsionou a procura por planos que complementem a aposentadoria. O crescimento das vendas neste ano foi excepcional, pois, no primeiro trimestre de 2002, as receitas do setor haviam crescido apenas 8,12% em relação a igual período de 2001.
As pessoas sabem que virão outras reformas e que a Previdência só garantirá o básico, diz Osvaldo do Nascimento, presidente da Anapp (Associação Nacional da Previdência Privada).


O medo, porém, não é bom conselheiro financeiro. Segundo Márcia Dessen, diretora do IBCPF (Instituto Brasileiro de Certificação de Planejadores Financeiros), metade do explosivo crescimento das aplicações em previdência privada resulta de compras erradas. As vendas, diz ela, oram alimentadas pelo marketing agressivo das instituições e por metas que os gerentes das agências bancárias têm de cumprir.


Segundo Dessen, pessoas são seduzidas por gerentes de bancos e compram um plano de previdência pensando que estão aplicando em um fundo de investimento comum. Acabam pagando um custo alto com as taxas cobradas nesses produtos -maiores do que as dos fundos comuns.


Dessen diz que muitos desses investidores sacam a aplicação um ou dois anos depois -e perdem mais dinheiro com o recolhimento do Imposto de Renda que incide nos resgates e que pode chegar a comer 27,5% do capital acumulado. É o mesmo que rasgar dinheiro, acrescenta.


O consultor financeiro Mauro Halfeld diz que as vendas excepcionais do primeiro trimestre também são resultado do lançamento de um novo produto no mercado, de perfil mais popular: o VGBL (Vida Gerador de Benefícios Livres). Mas, mesmo considerando as vendas desse produto -R$ 915 milhões no trimestre- foi um grande salto.
O VGBL é um plano destinado a garantir uma renda na aposentadoria para trabalhadores da economia informal, profissionais liberais e contribuintes que fazem a declaração simplificada de Imposto de Renda .


Essas pessoas ou não contribuem com o fisco ou abatem até 20% da sua receita bruta, sem precisar de comprovação, na declaração simplificada de IR. Por isso, não se beneficiavam do incentivo fiscal concedido a quem aplica no PGBL (Plano Gerador de Benefícios Livres).


As contribuições feitas a um PGBL podem ser deduzidas nas declarações anuais até o limite de 12% da renda bruta tributável (basicamente o salário bruto). No entanto, é um produto complexo, difícil de ser entendido até pelos funcionários dos bancos, que dirá pelos consumidores.


Segundo Halfeld, como o VGBL é um produto mais simplificado, as equipes de vendas das seguradoras e bancos não têm mais a desculpa de que é difícil explicar aos clientes o que é plano de previdência. Com isso, as metas de vendas estão cada vez mais elevadas e cresceu a pressão sobre as equipes neste ano, segundo ele.


Planejamento

Para o consumidor, em meio a essa guerra mercadológica, o melhor meio de evitar que alguém lhe empurre um plano de previdência é traçar claramente sua estratégia de investimento. É preciso definir se o dinheiro que vai aplicar se destina a formar uma poupança para a velhice ou uma reserva para emergências.


Os recursos que podem ser necessários a qualquer momento e aqueles que serão usados para trocar de carro ou de apartamento devem ir para um fundo de investimento comum, para ações e outras aplicações que oferecem liquidez [facilidade de resgate], diz Halfeld.


Na opinião de Dessen, previdência não é investimento, é seguro de renda futura. Ela diz que, na dose certa - aplicando em um PGBL, todos os anos, apenas o equivalente a 12% da renda bruta anual-, o produto pode valer a pena, especialmente para quem não tem disciplina para poupar.


Os analistas também recomendam que o investidor escolha o plano que cobra as menores taxas. Elas comem uma parte importante do ganho, diz Halfeld.


Júlio Bierrenbach, presidente da RealPrev, diz que as pesadas taxas não afetam a rentabilidade dos planos de previdência porque são compensadas por vantagens tributárias sobre os fundos comuns.


Nos fundos de investimento, diz Bierrembach, o Imposto de Renda incide mensalmente sobre a rentabilidade, reduzindo o valor da cota do fundo. É o efeito come-cotas do imposto, diz ele. Já no PGBL não há cobrança de IR no processo de acumulação, o que eleva a poupança do investidor.


No entanto, a aparente vantagem da isenção de IR na fase de acumulação dos planos de previdência desaparece na hora em que o investidor saca a aplicação. No PGBL, ele come entre 15% e 27,5% do saldo total acumulado. 


Taxas podem comer metade do patrimônio 

DA REPORTAGEM LOCAL 

Taxas de administração podem comer mais da metade do patrimônio aplicado em planos de previdência.
Segundo cálculos como o do consultor Mauro Halfeld, uma pessoa que planeje acumular R$ 1 milhão ao longo da sua vida ativa deverá aplicar R$ 8.173 por ano, durante 30 anos.


Na simulação, Halfeld considerou um rendimento real médio (descontada a inflação) de 8% ao ano.
No entanto, se esse investidor aplicar o dinheiro em um plano de previdência que cobra uma taxa de administração de 4% anuais, chegará ao final do processo com apenas R$ 476 mil. Halfeld admite que o mesmo efeito ocorrerá se a aplicação for feita em um fundo de investimento comum. Mas, nesse caso, há mais concorrência, e as taxas são menores. O problema da previdência privada é que as taxas de administração ainda são muito altas, afirma.


O consultor diz que no mercado há opções melhores do que os planos de previdência para quem quer ter um pé-de-meia ao se aposentar. Ele recomenda, por exemplo, o investimento em títulos do Tesouro Nacional por meio do sistema de negociação via internet chamado Tesouro Direto.


Com apenas R$ 200 é possível comprar títulos do governo federal, diretamente do Tesouro. São oferecidos pelo sistema papéis com um prazo de vencimento que pode variar de seis meses a 30 anos. Esse papéis dão um rendimento superior ao dos fundos de investimento e planos de previdência.


Um dos títulos recomendados por Halfeld é a NTN-C (Nota do Tesouro Nacional série C). O papel que vence em 2031 está pagando a variação do IGP-M mais 10,31% ao ano, segundo a cotação da última sexta-feira. Já a LFT (Letra Financeira do Tesouro) com vencimento em janeiro de 2004 está rendendo 23,9% ao ano


Da rentabilidade dos títulos, o investidor deverá deduzir a taxa do agente custodiante (corretoras e bancos), que varia de zero a 0,5% ao ano, dependendo do agente.


Há outras duas taxas cobradas pela CBLC (Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia), responsável pela operacionalização do sistema: uma taxa única de 0,03% sobre o valor da compra e outra anual, de 0,4%, sobre o valor dos títulos em custódia.


Informações sobre como aplicar, qual a rentabilidade de cada título e forma de se cadastrar para operar no sistema estão disponíveis no site www.tesourodireto.com.br.


(SANDRA BALBI) 
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